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PORTARIA Nº 528/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e e-doc n° 
07010345314202011;

RESOLVE: 

Art. 1º REVOGAR, a partir de 10 de junho de 2020, a 
Portaria n° 422/2020, na parte que designou a Promotora de Justiça 
JULIANA DA HORA ALMEIDA, para auxiliar na 2ª Promotoria de 
Justiça de Augustinópolis, especificamente nos procedimentos 
relativos aos casos de enfrentamento à pandemia do Novo 
Coronavírus (COVID-19).

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de junho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 529/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, e ainda, o teor do protocolo nº 
07010345485202041:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
fiscal Técnico e fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal do titular das Atas a seguir:

Fiscal Técnico e

Administrativo 
Substituto de Fiscal Número Objeto

Roberta Barbosa da

Silva Giacomini

Matrícula nº 68507

Dionatan da Silva

Lima 

Matrícula nº 124614

018/2020
019/2020
020/2020
021/2020

REGISTRO DE PREÇOS para AQUISIÇÃO
DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  E
MATERIAIS  PARA  COPA/COZINHA,
visando  aquisições  futuras,  destinados  ao
atendimento  das  necessidades  da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins  e  das  Promotorias  de  Justiça  do
Interior,  conforme  especificações  e
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo
de  Referência  –  do  Edital  do  Pregão
Eletrônico nº 011/2020. Processo Licitatório
nº 19.30.1514.0000227/2020-14.

013/2020
016/2020

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO
DE  PREÇOS  para  AQUISIÇÃO  DE
MATERIAIS  DE  EXPEDIENTE,  visando
aquisições futuras, destinados ao atendimento
das  necessidades  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça  do  Estado  do  Tocantins,  conforme
especificações e exigências estabelecidas no
Anexo I – Termo de Referência – do Edital
do Pregão Eletrônico nº 010/2020. Processo
Licitatório nº 19.30.1514.0000180/2020-22.

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de junho de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 530/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça JULIANA 
DA HORA ALMEIDA para responder, cumulativamente, pela 13ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína – TO, no período de 01 a 15 
de julho de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de junho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 531/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de 
janeiro de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 
25 de abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos 
Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, e ainda, o teor do E-doc nº 
07010345367202031;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 01 de julho de 2020, HÉRIKA 
WELLEN SILVA DIAS, CPf nº 034.565.712-83, para provimento do 
cargo em comissão de Auxiliar Técnico – DAM 2.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de junho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: JACQUELINE OROfINO DA SILVA ZAGO DE 
OLIVEIRA
PROTOCOLO: 07010342499202011

DESPACHO Nº 253/2020 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEfIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 108/2019, o pedido formulado pela 
Promotora de Justiça JACQUELINE OROfINO DA SILVA ZAGO 
DE OLIVEIRA alterando para época oportuna a compensação de 
plantão, que seria usufruída nos dias 03, 06 a 10 de julho de 2020 
e alterar para o dia 31 de julho de 2020, a compensação de plantão 
que seria usufruída no dia 13 de julho de 2020, ambas deferidas 
pelo Despacho nº 229/2020

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de junho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1512.0000388/2020-62 
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de 
Registro de Preços objetivando a contratação de empresa para 
fornecimento de painéis de proteção em acrílico 3mm.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 254/2020 – Em cumprimento ao previsto 
no artigo 7º, § 2º, inciso I da Lei federal nº 8.666/93, APROVO o 
Termo de Referência (ID SEI nº 0021658), para formação de Ata 
de Registro de Preços objetivando a contratação de empresa para 
fornecimento de painéis de proteção em acrílico 3mm, destinados 
ao atendimento das demandas do Ministério Público do Estado do 
Tocantins. Ato contínuo, na forma do artigo 17, inciso IX, alínea 
“c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008; 
devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da Lei 
n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto federal nº 7.892/13, 
bem como nos Atos PGJ n° 014/2013 e n° 025/2016 e, considerando 
as manifestações favoráveis constantes no Parecer Administrativo 
(ID SEI nº 0021562), exarados pela Assessoria Especial Jurídica, e 
no Parecer Técnico (ID SEI nº 0021730), emitido pela Controladoria 
Interna, ambas desta Instituição, AUTORIZO a abertura do 
respectivo procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma 
de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de junho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE, CONfORME PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 19.30.1514.0000180/2020-

22, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2020.

 A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público 
do Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa f. C. SANTOS - COMERCIO, inscrita no CNPJ sob o 
nº 33.830.168/0001-83, com sede na QUADRA 104 SUL AVENIDA 
LO 1, 25 – (QUADRA ACSE 1) CONJ 04 LOTE 18 SALA 01 - 
PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO CEP 77.020-020 , neste ato, 
representada pelo Sr. Jovani Almeida Santos, portador da Cédula 
de identidade RG 3006921 SSP-GO, inscrito no CPf/Mf sob o nº 
591.447.931-20, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto federal nº 7.892/2013, 
dos ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela 
Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, visando 
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 
Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 010/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1514.0000180/2020-22, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
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4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

2 4

Pen Drive (memória USB
flash Drive) com

capacidade para 8GB –
Similar ao Sandisk Cruzer

Blade. Marca/Modelo:
Multilaser.

UN 200 22,00 4.400,00

2 5

Pen Drive (memória USB
flash Drive) com

capacidade para 16GB.
Similar ao Sandisk Cruzer

Blade. Marca/Modelo:
Multilaser

UN 100 23,00 2.300,00

TOTAL DO GRUPO 6.700,00

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR

UNIT. (R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

12
Saco Plástico transparente

tam = 30cm x 20cm.
Marca/Modelo: Multilaser

Kg 3 19,00 57,00

13

Resma de Papel A3 branco,
AP 75, 297 x 420 mm, 500

fls, p/ uso profissional.
Marca/Modelo: Multilaser

UN 25 46,90 1.172,50

VALOR TOTAL DA ATA 7.929,50

Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 8 do Termo de 
Referência.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
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de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 

administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias 
corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
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principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Palmas – TO, 27 de junho de 2020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

f. C. SANTOS – COMERCIO
Jovani Almeida Santos

fORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONfORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1514.0000180/2020-
22, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, doravante 
denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa 
REIS COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS E INfORMATICA 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 30.698.093/0001-30, com sede 
na QUADRA 912 SUL ALAMEDA 3, S/N - LOTE 10 SALA 02 - 
PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO, CEP 77.023-442, neste ato, 
representada pelo Sr. felipe Ribeiro da Silva, portador da Cédula de 
identidade RG 213299620025 SSP/MA, inscrito no CPf/Mf sob o 
nº 030.737.153-04, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto federal nº 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, visando 
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 

Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 010/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1514.0000180/2020-22, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR UNIT.

(R$)
VALOR TOTAL

(R$)

11
Tesoura  8''  21cm;  lâminas  em  aço  inoxidável,  cabo  anatômico.
Marca BRW

UN 120 4,15 498,00
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5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 8 do Termo de 
Referência.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
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ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias 
corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 

Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Palmas – TO, 26 de junho de 2020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

REIS COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS E INfORMATICA 
EIRELI

felipe Ribeiro da Silva
fORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS PARA COPA/
COZINHA, CONfORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1514.0000227/2020-
14, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, doravante 
denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa W 
V B VARGAS, inscrita no CNPJ sob o nº 03.997.385/0001-00, com 
sede Quadra Qd. 912 Sul Alameda 03, S/N - Lote 04 – Centro, Palmas-
TO, CEP 77.023-442, neste ato, representada pelo Sr. Wesley Vilas 
Boas Vargas, portador da Cédula de identidade RG 1.297.652 - 
SSP/TO, inscrito no CPf/Mf sob o nº 279.988.958-10,e, daqui por 
diante, denominada simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS 
PARA COPA/COZINHA, visando aquisições futuras, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins e das Promotorias de Justiça do Interior, 
conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
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do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 011/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1514.0000227/2020-14, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR  UNIT.
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1 1 Açúcar cristalizado em pacote – 2 Kg. PACOTE 2500 4,59 11.475,00

1 2 Adoçante dietético líquido – 100 ml. UN 130 2,99 388,70

VALOR TOTAL DO GRUPO 11.863,70

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 8 do Termo de 
Referência.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
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Cadastramento de fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 

de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias 
corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
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farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Palmas – TO, 26 de junho de 2020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

W V B VARGAS 
 Wesley Vilas Boas Vargas

fORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS PARA COPA/
COZINHA, CONfORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1514.0000227/2020-
14, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, doravante 
denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa 
DISTRIBUIDORA fLORIANO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.610.348/0001-26, com sede na Quadra 912 Sul ( ASRE SE 95) 
Alameda 4, lote 04, s/n - Plano Diretor Sul, Palmas-TO, CEP 77.023-
438, neste ato, representada pelo Sr. Carlos Augusto Monteiro, 
portador da Cédula de identidade RG 20881 - SSP/TO, inscrito no 
CPf/Mf sob o nº 306.861.053-20, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 
e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, 
mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS 
PARA COPA/COZINHA, visando aquisições futuras, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 

do Estado do Tocantins e das Promotorias de Justiça do Interior, 
conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 011/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1514.0000227/2020-14, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/MODE

LO
UN QT VALOR UNIT. (R$)

VALOR TOTAL
(R$)

2 3
Camomila para chá, in natura
– 130 g.

L’MARK PACOTE 230 R$ 5,41 R$ 1.244,30

2 4
Canela em casca para chá, in
natura – 350 g.

L’MARK PACOTE 200 R$ 30,76 R$ 6.152,00

2 5
Capim  cidreira  para  chá,  in
natura – 100 g, em palha seca
picotada e não moída.

L’MARK PACOTE 420 R$ 7,67 R$ 3.221,40

2 6
Erva doce em grãos para chá,
in natura – 350 g.

L’MARK PACOTE 150 R$ 25,22 R$ 3.783,00

2 7
Erva mate  tostado para  chá,
sabor  natural,  acondicionado
em caixa de 200 g.

L’MARK CX 190 R$ 10,42 R$ 1.979,80

2 8 Gengibre in natura para chá. L’MARK KG 250 R$ 13,49 R$ 3.372,50

2 9
Hortelã para chá, in natura –
100 g.

L’MARK PACOTE 250 R$ 4,16 R$ 1.040,00

2 10
Cravo da Índia para chá – 40
g.

L’MARK PACOTE 250 R$ 4,99 R$ 1.247,50

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 22.040,50

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/MODE

LO
UN QTD

VALOR UNIT.
ESTIMADO(R$)

VALOR TOTAL
ESTIMADO(R$)

3 11

Coador de flanela com aro em
arame  e  cabo  de  madeira,
tamanho  grande,  aro  firme
não flexível, para coar grande
quantidade de café.

NANA UN 150 R$ 2,70 R$ 405,00

3 12

Coador de flanela com aro em
arame  e  cabo  de  madeira,
tamanho  extra  grande,  aro
firme  não  flexível,  para  coar
grande quantidade de café.

NANA UN 20 R$ 3,16 R$ 63,20

3 13
Filtro de papel  para cafeteira
elétrica nº 102 – caixa com 40
unidades.

BRIGITA CX 50 R$ 4,40 R$ 220,00

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 688,20

VALOR TOTAL DA ATA R$ 22.728,70
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apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 8 do Termo de 
Referência.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;
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VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias 
corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 

contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Palmas – TO, 26 de junho de 2020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

DISTRIBUIDORA fLORIANO EIRELI 
 Carlos Augusto Monteiro

fORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS PARA COPA/
COZINHA, CONfORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1514.0000227/2020-
14, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, doravante 
denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa 
MJMB DISTRIBUICAO DE PRODUTOS SANEANTES EIRELI, 
inscrita no CNPJ sob o nº 36.065.789/0001-06, com sede na Quadra 
103 Sul rua SO 9, s/n - lote 17 sala 01 - Plano Diretor Sul, Palmas-
TO, CEP 77.015-032, neste ato, representada pelo Sr. Alderina de 
Oliveira Santos, portador da Cédula de identidade RG 756472 - 
SSP/TO, inscrito no CPf/Mf sob o nº 645.419.161-34,e, daqui por 
diante, denominada simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
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resolvem na forma da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS 
PARA COPA/COZINHA, visando aquisições futuras, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins e das Promotorias de Justiça do Interior, 
conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 011/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1514.0000227/2020-14, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/MODE

LO
UN QT

VALOR
UNIT. (R$)

VALOR
TOTAL (R$)

4 14

Copo  descartável  para  80  ml,
confeccionado  em  plástico  liso,  cristal,
segundo  as  normas  da  ABNT,  massa
mínima  de  2,20  gramas,  resistência
mínima  de  0,85  n,  sem  tampa,
acondicionados  em  pacotes  com  100
unidades.

Total Plast PACOTE 1500 2,75 4.125,00

4 15

Copo  descartável  para  200  ml,
confeccionado  em  plástico  liso,  cristal,
segundo  as  normas  da  ABNT,  massa
mínima  de  2,20  gramas,  resistência
mínima  de  0,85  n,  sem  tampa,
acondicionados  em  pacotes  com  100
unidades.

Total Plast PACOTE 6000 2,80 16.800,00

VALOR TOTAL DO GRUPO 20.925,00

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UN QT
VALOR UNIT.

(R$)
VALOR TOTAL

(R$)

16
Guardanapo  de  papel  absorvente,  de  boa
qualidade, pacote com 50 folhas – 21,5 x 23 cm.

Total Plast PACOTE 500 1,50 750,00

VALOR TOTAL DO ITEM 750,00

VALOR TOTAL DA ATA R$ 21.675,00

original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
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a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 8 do Termo de 
Referência.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.
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11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias 
corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Palmas – TO, 26 de junho de 2020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

MJMB DISTRIBUICAO DE PRODUTOS SANEANTES EIRELI 
Alderina de Oliveira Santos

fORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2020

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS PARA COPA/
COZINHA, CONfORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1514.0000227/2020-
14, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, doravante 
denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa 

fOMENTO DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
05.858.023/0001-55, com sede na Rua Arcindo Sardo, 959 - sala 05 
- Jardim das Americas, Londrina / Paraná, CEP 86.076-140, neste 
ato, representada pelo Sr. Marcelo Corrêa, portador da Cédula de 
identidade RG 5.379.613-3 - SSP/PR, inscrito no CPf/Mf sob o 
nº 698.060.129-68, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto federal nº 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS 
PARA COPA/COZINHA, visando aquisições futuras, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins e das Promotorias de Justiça do Interior, 
conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 011/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1514.0000227/2020-14, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/MODEL

O
UN QT

VALOR UNIT.
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

16
Café torrado e moído, empacotado a vácuo –
250 g – produto com registro na ABIC.

Odebrecht PACOTE 500 1,50 750,00

VALOR TOTAL DO ITEM 750,00
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I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do(a) 
Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 8 do Termo de 
Referência.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor 
contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via internet, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital e/ou 
na ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
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de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias 

corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Palmas – TO, 26 de junho de 2020

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

fOMENTO DISTRIBUIDORA LTDA
Marcelo Corrêa

fORNECEDOR REGISTRADO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2019.0006393, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, visando apurar 
falta de abastecimento de água no Município de Rio da Conceição 
- TO. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0004414, oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de 
Tocantinópolis, visando apurar legalidade do projeto de lei nº 
002/2013, da Câmara Municipal de Luzinópolis. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2019.0000961, oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi, visando apurar eventual aumento abusivo nos preços 
dos combustíveis pelos fornecedores, notadamente, os postos 
revendedores de combustíveis, no âmbito do Município de Gurupi, 
em prejuízo à ordem econômica e aos direitos dos consumidores. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2019.0004503, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, 
visando apurar irregularidades na construção da Rodovia TO-040, 

na área correspondente ao Trevo de acesso ao Estado da Bahia. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2018.0009770, oriundos da 20ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar estrutura para atendimento psicológico, no CEIP 
feminino. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2019.0003780, 
oriundos da Promotoria de Justiça Regional Ambiental da Bacia do Alto 
e Médio Araguaia, visando apurar irregularidades no funcionamento 
do Comitê da Bacia do Rio formoso. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2020.0001050, 
oriundos da 7ª Promotoria de Justiça Regional de Porto Nacional, 
visando apurar informações sobre instalação de empreendimento 
potencialmente poluidor, microparcelamento do solo sem licença 
do órgão ambiental competente, ocorrido em Porto Nacional, no 
Loteamento Porteira. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2019.0001423, 
oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar falta 
de energia no Setor Jardim dos Buritis, em Gurupi-TO. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2019.0002469, 
oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar 
negativa de atendimento prioritário, nos caixasdo Supermercado 

Quartetto. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2020.0002919, 
oriundos da  Promotoria de Justiça de figueirópolis, visando apurar 
supostas irregularidades praticadas pelo Prefeito do Município de 
figueirópolis-TO. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção 
de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório nº. 
2017.0002322, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, 
visando apurar supostas irregularidades na aceitação da Identidade 
Jovem – ID, em estabelecimentos no Município de Dianópolis. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2017.0001965, 
oriundos da Promotoria de Justiça Regional Ambiental da Bacia 
do Alto e Médio Araguaia, visando apurar possível dano ambiental 
apurado no Lago Municipal de formoso do Araguaia/TO, onde fora 
constatada a mortandade de tracajás. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 29 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1876/2020

Processo: 2019.0008217

PORTARIA ICP nº 022/2020
– Inquérito Civil -
O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição federal e pelos art. 
26, I, da Lei n°. 8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei Ordinária 7.347, de 24 
de julho de 1985 e legitimado no art. 1º, inc. II c/c art. 5º inc. I, ambos 
da mesma Lei Infraconstitucional;
CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição federal dispõe 
que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis”;
CONSIDERANDO a existência da Notícia de fato n. 2019.0008217, 
instaurada nesta Promotoria de Justiça para apurar a utilização 
fraudulenta de empresas sediadas no Estado do Tocantins a fim de 
sonegar impostos devidos na comercialização de grãos;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 2º, II, a, do Código Tributário do 
Estado do Tocantins (Lei nº 1.287/01), que fica instituído, no Estado 
do Tocantins, imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 2, II, da Lei Complementar 
87/1996, o qual dispõe como sujeitos à incidência do ICMS os 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer 
via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores.
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 3º, I e II, do referido dispositivo 
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legal, que o imposto incide sobre as operações relativas à circulação 
de mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e bebidas 
em bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares, bem 
como, sobre as prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias 
ou valores;
CONSIDERANDO que o art. 8º do Código Tributário do Estado 
do Tocantins (Lei nº 1.287/01) define que “contribuinte é qualquer 
pessoa física ou jurídica que realize, com habitualidade ou em 
volume que caracterize intuito comercial, operações de circulação 
de mercadoria ou prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior”;
CONSIDERANDO que o art. 3º, do Código Tributário Nacional (Lei 
nº. 5.172/66) prescreve que “tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada”;
CONSIDERANDO que o art. 41, do Código Tributário do Estado do 
Tocantins (Lei nº 1.287/01) prescreve que os contribuintes do ICMS 
e as pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado 
emitirão os documentos fiscais exigidos em conformidade com os 
modelos, formas, momento e locais estabelecidos na legislação 
tributária, sempre que promoverem operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação.
CONSIDERANDO que o art. 1º, I, da Lei n.º 8.137/1990 prevê que 
constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo 
por omissão de informação ou prestação de declaração falsa às 
autoridades fazendárias;
CONSIDERANDO ainda o que dispõe o art. 47 do Código Tributário 
do Estado do Tocantins (Lei nº 1.287/01), sobre as penalidades que 
serão aplicadas ao infrator da legislação do ICMS;
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover o 
Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos;
RESOLVE:
Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, visando apurar possíveis 
lesões à Ordem Econômica e Tributária do Estado do Tocantins, 
decorrentes da utilização fraudulenta de empresas criadas e 
sediadas no Estado do Tocantins, com a finalidade específica de 
sonegar impostos devidos na comercialização de grãos.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores deste 
Ministério Público, lotados na 23ª Promotoria de Justiça da Capital, 
que devem desempenhar a função com lisura e presteza, após a 
assinatura do Termo de Compromisso.
Determino inicialmente a realização das providências a seguir:
a) Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, 
informando a instauração do presente inquérito e remetendo cópia 
desta portaria inaugural;
b) Comunique-se à Área Operacional de Publicidade dos Atos 
Oficiais para fins de publicação de extrato desta Portaria no Diário 
Oficial Eletrônico deste Parquet, observando as demais disposições 
da Resolução n.º 005/2018/CSMP-TO;
c) Notifique-se os investigados acerca da instauração do presente 
Inquérito Civil, facultando-lhes o prazo de 10 (dez) dias para 
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apresentar ALEGAÇÕES PRELIMINARES, bem como sobre a 
possibilidade de ter vista dos autos por meio do Portal do Cidadão – 
disponível no sítio eletrônico do Ministério Público;
d) Seja oficiado à JUCETINS, requisitando informações sobre as 
duas empresas que foram abertas no Estado do Tocantins para 
sonegar ICMS, com possibilidade de vista dos autos pelo Portal do 
Servidor – no site do Ministério Público Estadual;
e) Seja requisitado ao CAOP informações sobre os sócios das 
empresas que foram abertas no Estado do Tocantins para sonegar 
ICMS;
f) Seja oficiado à Receita Estadual para que tome ciência sobre a 
suposta utilização de empresas para sonegação fiscal;
g) Seja oficiado à Divisão Especializada de Repressão a Crimes 
Contra a Ordem Tributária – DRCOT, requisitando a instauração de 
Inquérito Policial visando apurar possíveis condutas irregulares dos 
empresários que atuaram para o crime contra Ordem Tributária.
Após o cumprimento das diligências preliminares, voltem os autos 
conclusos para novas deliberações.
Palmas – TO, 29 de junho de 2020.
Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

PALMAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
KÁTIA CHAVES GALLIETA

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1878/2020

Processo: 2019.0008306

PORTARIA ICP nº 021/2020
– Inquérito Civil Público -
O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 129, III, da Constituição federal, no artigo 
26, I, da Lei n.º 8.625/93, na Lei nº. 10.257/2001, e no artigo 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08;
CONSIDERANDO o que foi apurado no Procedimento Preparatório 
n.º 2019.0008306, instaurado para apurar possível dano à ordem 
urbanística, decorrente de perturbação do sossego causado aos 
moradores que residem nas proximidades do estabelecimento “Cazé 
Bar e Distribuidora” dentre outras irregularidades noticiadas.
CONSIDERANDO o disposto no Código de Posturas do Município, 
Lei nº 371/92, de 04 de novembro de 1.992, que em seu artigo 183 
estabelece que “compete à Prefeitura zelar pelo bem-estar público, 
impedindo o mau uso da propriedade particular e o abuso do exercício 
dos direitos individuais que afetem a coletividade”;
CONSIDERANDO a Resolução CONAMA nº 1, de 8 de março de 
1990, a qual estabelece que “a emissão de ruídos, em decorrência de 
quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, 
inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse da 
saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes 
estabelecidos nesta Resolução”;
CONSIDERANDO ainda a necessidade de preservação do logradouro 

público mencionado, para que a lesão à ordem urbanística seja 
sanada, tendo em vista as informações mencionadas na Notícia de 
fato nº. 2019.0008306, que os usuários do estabelecimento urinam 
na rua e nas calçadas, o que prejudica a vida dos comerciantes 
vizinhos;
CONSIDERANDO que, nos termos do parágrafo único, do artigo 183, 
do Código de Posturas do Município, para “atender as exigências 
do presente artigo o controle e a fiscalização da Prefeitura deverão 
desenvolver-se no sentido de assegurar a moralidade pública, o 
sossego público, a ordem nos divertimentos e festejos públicos, 
a utilização adequadas das vias públicas, a defesa paisagística e 
estética da cidade e a preservação estética dos edifícios, além de 
outros campos que o interesse social exige”;
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei federal n.º 10.257/2001, 
Estatuto das Cidades, que estabelece as diretrizes gerais para a 
política de desenvolvimento do Município, visando a regulamentação 
do uso da propriedade urbana de modo a garantir a ordem pública e 
o interesse social, assim como em o bem-estar da coletividade, da 
segurança, e o equilíbrio ambiental;
CONSIDERANDO o Código Municipal de Obras, art. 17 da Lei 
Complementar nº 305/2014, que instituiu a regulação do uso do 
solo, toda ocupação e aproveitamento de lotes deverão estar de 
acordo com as diretrizes do Plano Diretor de Palmas, conforme 
determinação da Prefeitura;
CONSIDERANDO que o descumprimento do dever jurídico 
supracitado, pode caracterizar uma omissão do Poder Público 
Municipal, passível de adoção das medidas judiciais cabíveis;
CONSIDERANDO que o Ministério Público possui atribuição para 
expedir recomendações visando o respeito aos interesses e direitos 
que seja legitimado a defender, nos termos do artigo 6º, inciso XX, 
da Lei Complementar nº 75/93 e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 8.625/93,
R E S O L V E:
Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, visando apurar possível 
lesão à Ordem Urbanística, decorrente da suposta prática de 
perturbação de sossego causada pelas atividades desenvolvidas 
pelo estabelecimento “Cazé Bar e Distribuidora”, dentre outras 
irregularidades, como a falta de Alvará de Localização e 
funcionamento, bem como, uso irregular do passeio público, 
figurando como investigados o Município de Palmas através da 
respectiva Secretaria – SEDUSR e o estabelecimento Cazé Bar e 
Distribuidora, localizado na Av. Tocantins, Quadra 06A, Lote 01A, 
sala 02, em Taquaralto, nesta Capital.
Determino a realização das providências a seguir:
a) Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, 
informando a instauração do presente inquérito, remetendo cópia 
desta portaria inaugural;
b) Comunique-se à Área Operacional de Publicidade dos Atos 
Oficiais para fins de publicação de extrato desta Portaria no Diário 
Oficial Eletrônico deste Parquet, observando as demais disposições 
da Resolução n.º 005/2018/CSMP-TO;
c) Notifique-se os investigados acerca da instauração do presente 
Inquérito Civil, facultando-lhes o prazo de 10 (dez) dias para 
apresentar ALEGAÇÕES PRELIMINARES, bem como sobre a 
possibilidade de ter vista dos autos presencialmente ou por meio 
do Portal do Cidadão – disponível no sítio eletrônico do Ministério 
Público.
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d) Seja reiterado o Ofício nº. 217/2020/URB/23ªPJC/MPTO, datado 
de 27 de abril de 2020, à SEDURS, conferindo o prazo de 5 (cinco) 
dias para que referida Pasta encaminhe a resposta.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores deste 
Ministério Público Estadual, lotados na 23ª Promotoria de Justiça da 
Capital, que devem desempenhar a função com lisura e presteza.
Após o cumprimento das diligências preliminares, voltem os autos 
conclusos para outras deliberações.
Palmas-TO, 26 de junho de 2020.
Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

PALMAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
KÁTIA CHAVES GALLIETA

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0002864

Cuidam os presentes autos de notícia de fato oferecida com fito de 
apurar  a denúncia de que supostamente a Prefeitura de Palmas 
não está adotando medidas para disponibilização do tratamento da 
COVID 19.
foram adotadas providências extrajudiciais pelo Ministério Público 
tendentes a resolução da questão, expedindo-se ofícios aos órgãos 
responsáveis, que foram devidamente respondidos.
É o relatório, no necessário.
A Associação de Moradores da ARNE 63 como Sociedade Civil - 
Organizada encaminhou a esta Promotoria de Justiça a seguinte 
denúncia: "a prefeitura de Palmas não esta adotando medidas para 
a disponibilização do tratamento definido no Protocolo Covid-19, 
que trata da utilização da hidroxicloroquina e outras medicações na 
fase inicial da doença, na rede pública de saúde municipal, e não 
oferecendo o Termo Livre e Esclarecido ao paciente".
Como providência esta Promotoria de Justiça solicitou ao Secretário 
da Saúde de Palmas informações, qual seja, se já tem algum estudo 
ou planejamento acerca do tema (ofício nº 315/2020/GAB/27ª PJC-
MPE/TO).
Em resposta a diligência supracitada foi encaminhado o ofício 
nº  1449/2020/SEMUS/GAB/ASSEJUR que contém o MEMO nº 
816/2020/SEMUS/DMAC expedido pela Diretoria de Média e Alta 
Complexidade, que consta as seguintes informações: 
1)  "As medidas para Prevenção e Tratamento de COVID-19 no 
Município de Palmas estão sendo efetivadas conforme orientações 
do Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), Organização Mundial da Saúde (OMS) e demais 
Instituições, ainda utilizando de evidências científicas mundialmente 
reconhecidas do manejo da Doença.";
2)    "Informamos que o atendimento do paciente inicia com a 
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disponibilização de profissional de saúde para atendimento do 
mesmo, sendo a suspeita COVID-19, o protocolo ministerial orienta 
o isolamento imediato do paciente e realização do monitoramento 
do mesmo por telessaúde. A prescrição de medicamentos se dá 
por critério médico e sintomatologia, visto que é uma doença viral, 
e que em casos de doença virais o manejo medicamentoso deve ser 
sintomatológico.";
3)   "Informamos ainda que nos últimos meses o município de 
Palmas teve um aumento do triplo de dispensação de Oseltamivir 
e sintomáticos como dipirona e paracetamol devido o número de 
pacientes em acompanhamento no município com diagnóstico de 
síndrome gripal (abril - 266 und; maio - 594 und de oseltamivir) o que 
mostra que os pacientes em que o médico avalia com necessidade 
de medicação sintomatológica recebem o tratamento conforme 
avaliação médica e definido pelo protocolo de Manejo Clínico do 
CIVID - 19 na Atenção Primária.";
4) "Considerando que até o momento não existem evidências 
científicas robustas que possibilitem a indicação de terapia 
farmacológica específica para a COVID-19, a prescrição de 
medicamentos off-label é prerrogativa médica, estando o profissional 
habilitado com a livre escolha e manejo do tratamento conforme 
necessidade de cada paciente, não tornando OBRIGATÓRIO a 
prescrição de tais medicamentos para todos os casos.";
5) "Situações de Tratamento envolvem cuidados rigorosos para 
a escolha dos medicamentos, devendo levar em consideração, 
fatores como fase clínica, histórico de saúde do paciente, uso de 
medicamentos que possam causar efeitos adversos que irão 
sobrepor os benefícios e outros situações.";
6) "O uso indiscriminado de medicamentos deve ser levado em 
consideração para um atendimento e monitoramento adequado, 
visto que grande maioria dos casos não evoluem para forma 
intermediária e/ou grave da doença, dessa forma, o isolamento 
social e o monitoramento que já está sendo realizado por equipe 
técnica treinada acaba sendo a medida mais viável, evitando efeitos 
colaterais por uso inadequado de medicamentos ou a ocultação de 
sinais e sintomas mais graves.";
7)    "O Ministério da Saúde orienta a Terapia com o uso de 
Hidroxicloroquina ou Cloroquina para pacientes que apresentem 
sintomas no trato respiratório inferior (grupos de baixo e alto risco) 
ou sintomas no trato respiratório superior (grupo de alto risco) 
com quadro sistemático até 7 dias. Apesar de serem medicações 
utilizadas em diversos protocolos e de possuírem atividades in vitro 
demonstrada contra o coronavírus, o Ministério da Saúde cita em 
nota orientativa que ainda não há meta-análises de ensaios clínicos 
multicêntricos, controlados, cegos e randomizados que comprovem 
o benefício inequívoco dessas medicações para o tratamento da 
COVID-19. Assim fica a critério do médico a prescrição, sendo 
necessária também a vontade declarada do paciente, conforme 
Anexo A - Termo de Ciência e Consentimento.";
8)   "O uso da cloroquina/Hidroxicloroquina requer avaliação 
médica e acompanhamento farmacoterapêutico. Em alguns casos, 
os riscos podem superar os benefícios. É recomendado realizar 
eletrocardiograma antes de iniciar e durante o tratamento. Também 
pode ser necessária a troca ou conciliação de medicamentos de uso 
contínuo devido ao risco de interações medicamentosas.";
9)    "O uso das medicações está condicionada à avaliação 
médica, com realização de anamnese, exame físico e exames 
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complementares, em Unidades de Saúde.";
10)  "Até o momento, não há vacinas ou medicamentos específicos 
para a COVID-19. Os tratamentos estão sendo investigados e serão 
testados por meio de estudos clínicos.";
11)  "O Município de Palmas conta com Protocolo de Manejo Clínico 
COVID-19 pronto para publicações. Mas independente da publicação 
da existência ou não de protocolo específico, estamos assistindo 
nos municípios de forma responsável, com ações preventivas como 
isolamento, monitoramento, manejo do casos, testagem de todos 
os sintomáticos e tratamento medicamentos manejo dos casos, 
testagem de todos os sintomáticos e tratamento medicamentoso 
quando necessário, conforme conduta profissional e orientações do 
MS.";
12)  "Para um melhor manejo, rastreamento dos indicadores de 
contaminação, 25 mil testes Rápidos adquiridos e doados estão 
sendo realizados na população que se enquadre nos critérios básicos, 
visto que a doença só pode ser detectada no oitavo dia de sintomas 
básicos. A necessidade de testagem em massa é essencial, porém, 
sua testagem de forma equivocada ou em momento inadequado 
irá gerar uma falsa sensação a população, uma vez que, pacientes 
contaminados testados antes da produção de anticorpos terão 
resultado negativo.";
13)   "Lembrando que a clínica é soberana e que os resultados 
devem ser informados ao paciente pelo profissional médico e/ou 
enfermeiro, devendo o paciente ser reavaliado pela equipe técnica 
quando necessário".
Salienta-se que foi instaurado no âmbito da 27ª Promotoria de 
Justiça da Capital Processo Administrativo nº 2020.0001089 para 
acompanhamento e controle e prevenção da COVID 19.
Desta feita, esclarecidos os fatos entende-se que o direito indisponível 
à saúde dos usuários está resguardado, não havendo justa causa 
para a instauração de um inquérito civil público ou ajuizamento de 
uma ação civil pública.
fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omissivos 
do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão a saúde 
pública poderão ser objeto de outro procedimento junto ao Ministério 
Público.
Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração 
de inquérito civil, diante da insubsistência da demanda, indefiro 
a representação e determino o arquivamento dos autos de 
representação, com base no artigo 5ª, inciso II da Resolução n.° 
05/2018, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Tocantins.
Dê-se ciência pessoal à representante desta decisão, para, 
querendo, interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.
Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.
Araína Cesárea ferreira dos Santos D'Alessandro
Promotora de Justiça

PALMAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1872/2020

Processo: 2020.0003851

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça da 27ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 129, II, da 
Constituição da República, que dispõe ser atribuição institucional do 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição federal, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia;
Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;
Considerando que, nos termos do artigo 196 da Constituição federal, 
a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando que nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.080/90: “A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;
Considerando que a saúde configura um direito público subjetivo e 
fundamental (direito à vida e à saúde) do ser humano, cujo dever 
de tutelá-lo foi conferido à Administração Pública, conforme previsão 
dos artigos 23, inciso II, 24, inciso XII, 30, inciso VII, 196 e 197, todos 
da Lei Maior;
Considerando a declaração de EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA 
DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL (ESPII) pela Organização 
Mundial da Saúde, em 30/01/2020, em razão do surto do novo 
coronavírus (2019-nCov), bem como a elevação, em 11/03/2020, do 
estado da contaminação à pandemia de Covid-19, doença causada 
pelo novo coronavírus;
Considerando a declaração, por meio da Portaria MS/GM n. 454, 
de 20/03/2020, do estado de transmissão comunitária do novo 
coronavírus em todo o território nacional;
Considerando que a Lei federal n. 13.979, de 06/02/2020, 
estabeleceu medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, 
como, por exemplo, isolamento e quarentena de pessoas e previsão 
de medidas de contenção da propagação do vírus;
Considerando que, no âmbito do Estado do Tocantins, foi publicado 
o Decreto nº 6.092, de  5 de maio de 2020 que dispõe sobre 
recomendações gerais aos Chefes de Poder Executivo Municipal 
para o enfrentamento da pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus), 
bem assim sobre o uso obrigatório de máscaras de proteção facial, 
na forma que especifica, e adota outras providências.
Considerando as medidas de prevenção e controle que devem ser 
adotadas durante a assistência aos casos suspeitos ou confirmados 
de infecção pelo novo coronavírus, conforme Nota Técnica GVIMS/
GGTES/ANVISA n. 04/2020[1];
Considerando que o artigo 6º da Lei n. 8.080/1990 inclui no 
campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) a vigilância 
epidemiológica, entendida como um conjunto de ações que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou a prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;
Considerando as informações encaminhada pelo Conselho Regional 
de Medicina, por meio do RELATÓRIO DO PROCESSO Nº 359/2019/
TO DEMANDA Nº 359/2019/TO, que sobre a fiscalização realizada na 
Secretaria de Estado da Saúde - Unidade de Coleta de Palmas, onde 
foram verificadas irregularidades, quanto à informações cadastrais 
e publicidade, tais como: “11.1PUBLICIDADE 11.1.1 Apresenta o 
nome do diretor técnico com CRM: Item não conforme de acordo 
com Resolução CfM Nº 2056/2013 e Resolução CfM nº 1974/11, 
art. 5º”. 11.2 NÚCLEO DE HEMORETAPIA 11.2.1. Microcentrifuga 
de hematócrito: item não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 
11.2.2. Hemoglobinômetro: item não conforme a Resolução CFM 
Nº2056/2013; 11.2.3. Oximetro de Pulso: item não conforme a 
Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.4.: Laringoscópio com lâmina 
adequadas item não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 
11.2.5.: Cânula/tubo endotraqueais item não conforme a Resolução 
CfM Nº2056/2013; 11.2.6.: Cânula naso ou orofaríngeas: item não 
conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.7.Mácaras laríngeas: 
item não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.8.Guia para 
tudo traqueal e pinça condutora: item não conforme a Resolução CfM 
Nº2056/2013; 11.2.9. Aminofilina: item não conforme a Resolução 
CfM Nº2056/2013; 11.2.10. Amiodorona: item não conforme a 
Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.11.Atropina: item não conforme 
a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.12. Cloreto de Potássio: item 
não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.13. Cloreto de 
Sódio: item não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.14.
Dexametasona: item não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 
11.2.15.Dopamina: item não conforme a Resolução CfM 
Nº2056/2013; 11.2.16.fenobarbital: item não conforme a Resolução 
CfM Nº2056/2013; 11.2.17. furosemida: item não conforme a 
Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.18. Glicose: item não conforme 
a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.19.Haloperidol: item não 
conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.20.Hidrocortisona: 
item não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 11.2.21.
Lodocaína: item não conforme a Resolução CfM Nº2056/2013; 
11.2.22.Meperidina: item não conforme a Resolução CfM 
Nº2056/2013; 11.2.23.Midazolan: item não conforme a Resolução 
CfM Nº2056/2013; 11.2.24.Ringer Lactato: item não conforme a 
Resolução CfM Nº2056/2013;
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 60, VI 
da LC Estadual 51/08, diante do que preceitua o artigo 8º, § 1º da Lei 
federal nº 7.347/85, e art. 21 da Resolução nº 005/2018 do CSMP-
TO, para averiguar as irregularidades apontadas no RELATÓRIO DO 
PROCESSO Nº 359/2019/TO DEMANDA Nº 359/2019/TO elaborado 
pelo Conselho Regional de Medicina do Estado do Tocantins, que 
sobre a fiscalização realizada na Secretaria de Estado da Saúde - 
Unidade de Coleta de Palmas, onde foram verificadas irregularidades, 
quanto à informações publicidade e no Núcleo de Hemoterapia.
Determino, inicialmente, as seguintes providências:
a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se na 
planilha específica de registro eletrônico;
b) Comunique-se a instauração deste Procedimento Preparatório, 
imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 

Público;
c) Notifique-se a Secretaria de Estado da Saúde para que preste 
informações no prazo de 5 dias sobre as irregularidades apontadas 
pelo CRM/TO;
d) ) Notifique-se o Diretor da Unidade de Coleta de Palmas para 
que preste informações no prazo de 5 dias sobre as irregularidades 
apontadas pelo CRM/TO;
e) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;
f) Na oportunidade indico a técnica Ministerial, Marleide Pereira 
Bispo Oliveira de Lima, Matrícula nº 119113, lotada na 27ª PJC, para 
secretariar o presente feito.
[1] Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/
documents /33852/271858/Nota+T%C3%A9cn ica+n+04-
2020+GVIMS-GGTES-ANVISA-ATUALIZADA/ab598660-3de4-4f14-
8e6f-b9341c196b28>.

PALMAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

NOTICIA DE FATO

Processo: 2020.0003864

Trata-se da análise dos laudos insatisfatórios do Programa de Análise 
de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos - PARA, referentes ao ano 
de 2018/2019 ,encaminhado à esta promotoria em atenção ao Termo 
de Cooperação Técnica nº 001/2016.

PALMAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1883/2020

Processo: 2020.0000018

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça da 27ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 129, II, da 
Constituição da República, que dispõe ser atribuição institucional do 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição federal, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia;
Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
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da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;
Considerando que, nos termos do artigo 196 da Constituição federal, 
a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando que nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.080/90: “A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;
Considerando as informações obtidas no curso da Notícia de fato nº 
2020.0000018, que versa sobre possível negligência no atendimento 
médico realizado na UPA Norte pela médica plantonista T.M, ao 
paciente C.L.S, vítima de acidente automobilístico, ocorrido no dia 
28 de julho de 2019. Consta nos autos, que após alta médica na UPA 
Norte, o paciente retornou para sua residência, passado algumas 
horas foi levado em estado grave para o HGP, sendo prontamente 
encaminhado para procedimento cirúrgico neurológico de 
emergência. Ato contínuo, internado por 04 (quatro) dias na Unidade 
de Terapia Intensiva do HGP, tendo em seguida, sido internado por 
12 dias no setor de neurologia.
RESOLVE:
Instaurar o Inquérito Civil Público, com fundamento no art. 60, VI e 
VII, da LC Estadual nº 51/08, diante do que preceitua o artigo 8º, § 
1º da Lei federal nº 7.347/85, e os arts. 8º e 12 da Resolução nº 
005/2018 do CSMP/TO, para averiguar possível ato de negligência no 
atendimento médico realizado na UPA Norte pela médica plantonista 
T.M. ao paciente CLS.
Determino, inicialmente, as seguintes providências:
a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se na 
planilha específica de registro eletrônico;
b) Comunique-se a instauração deste Inquérito Civil Público, 
imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público;
c) Notifique-se o Secretário de Saúde de Palmas/TO para prestar 
informações sobre suposta negligência médica no prazo de 05(cinco) 
dias;
d) Oficie o Presidente do CRM/TO para prestar informações sobre 
medidas adotadas para apurar suposta negligência médica no prazo 
de 05(cinco) dias;
e) Encaminhe cópia à Promotoria com atribuição em feitos criminais;
f) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;
g) Na oportunidade indico o técnica Ministerial, Marleide Pereira 
Bispo Oliveira de Lima, Matrícula nº 119113, lotada na 27ª PJC, para 
secretariar o presente feito.

PALMAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1881/2020

Processo: 2020.0002178

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
órgão de execução na Comarca de Ananás-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da 
Lei n.º 7.347/85, do artigo 11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
CONSIDERANDO as informações constantes da notícia de fato nº 
2020.0002178, noticiando possível situação de risco vivenciada pela 
adolescente Tainá Ribeiro dos Santos, em razão de omissão e abuso 
dos pais e responsável;
CONSIDERANDO que perda e a suspensão do poder familiar são 
medidas excepcionais, somente tendo espaço quando restarem 
falidas as demais possibilidades de restauração familiar;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;
CONSIDERANDO que, conforme art. 131 do ECA “O Conselho Tutelar 
é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente”;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão de articulação 
do atendimento devido à criança, ao adolescente e às suas famílias 
entre os atores governamentais e não governamentais cuja atuação 
se faça necessária;
CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico, em tema de proteção 
à crianças e adolescentes, busca desburocratizar e desjudicializar 
o atendimento a eles devido, de forma resolutiva e, na medida do 
possível, ágil;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, dentre eles os direitos individuais 
indisponíveis (artigo 129, inciso III, da Constituição federal).
RESOLVE:
Instaurar o presente Procedimento Administrativo para acompanhar a 
situação da adolescente Tainá Ribeiro dos Santos, visando averiguar 
se foi sanada eventual situação de risco.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Ananás-TO, 
que deve desempenhar a função com lisura e presteza.
O presente procedimento já está devidamente autuado e registrado 
no sistema e-Ext/MPTO.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) Seja oficiado ao Conselho Tutelar de Ananás-TO, encaminhando 
cópia da presente portaria, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 
especifique e comprove (requerimentos protocolizados junto 
à Administração Pública) quais medidas de proteção foram 
efetivamente aplicadas à adolescente Tainá Ribeiro dos Santos 
(ECA, art. 101, cujo rol é meramente exemplificativo) ou ainda aos 
seus pais ou responsáveis (ECA, art. 129), não valendo, para tanto, 
a menção genérica de que “foram aplicadas as medidas previstas no 
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art. 101, I a VII e/ou art. 129, I a VII”. Isso porque, sabe-se que é da 
atribuição do Conselho Tutelar, diante de uma situação de risco de 
uma criança ou adolescente, procurar exaurir as possibilidades de 
atuação do órgão tutelar, mediante a adoção dos encaminhamentos 
devidos junto à família da criança e do adolescente e aos órgãos de 
promoção dos seus direitos, notadamente os da saúde, educação, 
assistência social, moradia, previdência, trabalho e segurança, e 
isto não só nos de seu município, mas, também, de outras cidades, 
sempre que necessário. No entanto, desde já, o Ministério Público, 
requisita que realizem atendimentos mensais à família, encaminhando 
relatórios a esta Promotoria, no período de 06 meses, atentando-se 
aos seguintes quesitos: a) foi observada melhora na relação familiar; 
b) a adolescente demonstrava sinais de negligência por parte dos 
pais ou responsáveis; c) a adolescente encontram-se frequentando 
a escola; d) os pais ou responsáveis da adolescente tem aceitado 
as orientações, porventura, recomendadas pelo Conselho Tutelar?
b) oficie-se ao Secretário de Assistência Social de Ananás, 
encaminhando cópia da presente portaria, requisitando seja feito 
o agendamento da adolescente Tainá Ribeiro dos Santos para 
atendimento com psicólogo do Município, no mínimo uma vez 
por mês no período de 06 meses, encaminhando relatório ao 
Ministério Público ao final do atendimento, observando os seguintes 
questionamentos: a) a adolescente apresenta sinais de negligência 
dos pais ou responsáveis; b) durante o período do atendimento foi 
observada melhora? c) há sinal de consumo de bebida alcoólica ou 
drogas pela adolescente?; e d) há sinal de abuso sexual?
c) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando 
a instauração do presente procedimento administrativo, remetendo 
cópia da portaria inaugural;
d) nos termos do Memo Circular nº 001/2017 – CDSAf e artigo 9º 
da Resolução 174/CNMP, encaminhe-se o extrato cia e-Doc para a 
lotação Área Operacional de Publicidade de Atos Oficiais, para fins 
de publicação na imprensa oficial; e
e) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO.
Cumpra-se.

ANANAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANANÁS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1882/2020

Processo: 2020.0002543

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
órgão de execução na Comarca de Ananás-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da 
Lei n.º 7.347/85, do artigo 11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
CONSIDERANDO as informações constantes da notícia de fato nº 
2020.0002543, noticiando possível situação de risco vivenciada pela 
adolescente Lívia Sousa Alencar, em razão de ato próprio e omissão 
dos representantes legais e do Estado;
CONSIDERANDO que perda e a suspensão do poder familiar são 

medidas excepcionais, somente tendo espaço quando restarem 
falidas as demais possibilidades de restauração familiar;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;
CONSIDERANDO que, conforme art. 131 do ECA “O Conselho Tutelar 
é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente”;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão de articulação 
do atendimento devido à criança, ao adolescente e às suas famílias 
entre os atores governamentais e não governamentais cuja atuação 
se faça necessária;
CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico, em tema de proteção 
à crianças e adolescentes, busca desburocratizar e desjudicializar 
o atendimento a eles devido, de forma resolutiva e, na medida do 
possível, ágil;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, dentre eles os direitos individuais 
indisponíveis (artigo 129, inciso III, da Constituição federal).
RESOLVE:
Instaurar o presente Procedimento Administrativo para acompanhar 
a situação da adolescente Lívia Sousa Alencar, visando averiguar se 
foi sanada eventual situação de risco.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Ananás-TO, 
que deve desempenhar a função com lisura e presteza.
O presente procedimento já está devidamente autuado e registrado 
no sistema e-Ext/MPTO.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) Seja oficiado ao Conselho Tutelar de Ananás-TO, encaminhando 
cópia da presente portaria, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 
especifique e comprove (requerimentos protocolizados junto 
à Administração Pública) quais medidas de proteção foram 
efetivamente aplicadas à adolescente Lívia Sousa Alencar (ECA, art. 
101, cujo rol é meramente exemplificativo) ou ainda aos seus pais 
ou responsáveis (ECA, art. 129), não valendo, para tanto, a menção 
genérica de que “foram aplicadas as medidas previstas no art. 101, I 
a VII e/ou art. 129, I a VII”. Isso porque, sabe-se que é da atribuição 
do Conselho Tutelar, diante de uma situação de risco de uma criança 
ou adolescente, procurar exaurir as possibilidades de atuação do 
órgão tutelar, mediante a adoção dos encaminhamentos devidos 
junto à família da criança e do adolescente e aos órgãos de promoção 
dos seus direitos, notadamente os da saúde, educação, assistência 
social, moradia, previdência, trabalho e segurança, e isto não só 
nos de seu município, mas, também, de outras cidades, sempre que 
necessário. No entanto, desde já, o Ministério Público, requisita que 
realizem atendimentos mensais à família, encaminhando relatórios 
a esta Promotoria, no período de 06 meses, atentando-se aos 
seguintes quesitos: a) foi observada melhora na relação familiar; 
b) a adolescente demonstrava sinais de negligência por parte dos 
pais ou responsáveis; c) a adolescente encontram-se frequentando 
a escola; d) os pais ou responsáveis da adolescente tem aceitado 
as orientações, porventura, recomendadas pelo Conselho Tutelar?
b) oficie-se ao Secretário de Assistência Social de Ananás, 
encaminhando cópia da presente portaria, requisitando, no prazo de 
10 (dez) dias, seja feito o agendamento da adolescente Lívia Sousa 
Alencar para atendimento com psicólogo do Município, no mínimo 
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uma vez por mês no período de 06 meses, encaminhando relatório 
mensal ao Ministério Público e, ao final do atendimento, relatório 
final observando os seguintes questionamentos: a) a adolescente 
apresenta sinais de negligência dos pais ou responsáveis; b) durante 
o período do atendimento foi observada melhora? c) há sinal de 
consumo de bebida alcoólica ou drogas pela adolescente?; e d) há 
sinal de abuso sexual ou violência doméstica?
c) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando 
a instauração do presente procedimento administrativo, remetendo 
cópia da portaria inaugural;
d) nos termos do Memo Circular nº 001/2017 – CDSAf e artigo 9º 
da Resolução 174/CNMP, encaminhe-se o extrato cia e-Doc para a 
lotação Área Operacional de Publicidade de Atos Oficiais, para fins 
de publicação na imprensa oficial; e
e) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO.
Cumpra-se.

ANANAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANANÁS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1884/2020

Processo: 2020.0002175

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
órgão de execução na Comarca de Ananás-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da 
Lei n.º 7.347/85, do artigo 11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
CONSIDERANDO as informações constantes da notícia de fato nº 
2020.0002175, noticiando possível situação de risco vivenciada pela 
criança Lyns Alencar Alves Costa, em razão de omissão e abuso dos 
pais;
CONSIDERANDO que perda e a suspensão do poder familiar são 
medidas excepcionais, somente tendo espaço quando restarem 
falidas as demais possibilidades de restauração familiar;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;
CONSIDERANDO que, conforme art. 131 do ECA “O Conselho Tutelar 
é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente”;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão de articulação 
do atendimento devido à criança, ao adolescente e às suas famílias 
entre os atores governamentais e não governamentais cuja atuação 
se faça necessária;
CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico, em tema de proteção 
à crianças e adolescentes, busca desburocratizar e desjudicializar 
o atendimento a eles devido, de forma resolutiva e, na medida do 
possível, ágil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, dentre eles os direitos individuais 
indisponíveis (artigo 129, inciso III, da Constituição federal).
RESOLVE:
Instaurar o presente Procedimento Administrativo para acompanhar 
a situação da criança Lyns Alencar Alves Costa, visando averiguar se 
foi sanada eventual situação de risco.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Ananás-TO, 
que deve desempenhar a função com lisura e presteza.
O presente procedimento já está devidamente autuado e registrado 
no sistema e-Ext/MPTO.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) Seja oficiado ao Conselho Tutelar de Riachinho-TO, 
encaminhando cópia da presente portaria, para que, no prazo de 10 
(dez) dias, especifique e comprove (requerimentos protocolizados 
junto à Administração Pública) quais medidas de proteção foram 
efetivamente aplicadas à criança Lyns Alencar Alves Costa (ECA, art. 
101, cujo rol é meramente exemplificativo) ou ainda aos seus pais 
e responsáveis (ECA, art. 129), não valendo, para tanto, a menção 
genérica de que “foram aplicadas as medidas previstas no art. 101, I 
a VII e/ou art. 129, I a VII”. Isso porque, sabe-se que é da atribuição 
do Conselho Tutelar, diante de uma situação de risco de uma criança 
ou adolescente, procurar exaurir as possibilidades de atuação do 
órgão tutelar, mediante a adoção dos encaminhamentos devidos 
junto à família da criança e do adolescente e aos órgãos de promoção 
dos seus direitos, notadamente os da saúde, educação, assistência 
social, moradia, previdência, trabalho e segurança, e isto não só 
nos de seu município, mas, também, de outras cidades, sempre que 
necessário. No entanto, desde já, o Ministério Público, requisita que 
realizem atendimentos mensais à família, encaminhando relatórios 
a esta Promotoria, no período de 06 meses, atentando-se aos 
seguintes quesitos: a) foi observada melhora na relação familiar; 
b) a adolescente demonstrava sinais de negligência por parte dos 
pais ou responsáveis; c) a adolescente encontram-se frequentando 
a escola; d) os pais ou responsáveis da adolescente tem aceitado 
as orientações, porventura, recomendadas pelo Conselho Tutelar?
b) oficie-se ao Secretário de Assistência Social de Riachinho-TO, 
encaminhando cópia da presente portaria, requisitando, no prazo 
de 10 (dez) dias, seja feito o acompanhamento da criança Lyns 
Alencar Alves Costa, no mínimo uma vez por mês no período de 
06 meses, encaminhando relatório mensal ao Ministério Público 
e, ao final do atendimento, relatório final observando os seguintes 
questionamentos: a) a adolescente apresenta sinais de negligência 
dos pais ou responsáveis; b) durante o período do atendimento foi 
observada melhora? c) há sinal de consumo de bebida alcoólica ou 
drogas pela no lar?; e d) há sinal de violência doméstica contra a 
criança?
c) Oficie-se à autoridade policial lotada na Comarca de Ananás-
TO, remetendo cópia da notícia de fato, vez que retrata suposto 
crime de maus-tratos, requisitando a instauração de procedimento 
policial pertinente, com a comunicação do Ministério Público das 
providências adotadas;
d) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando 
a instauração do presente procedimento administrativo, remetendo 
cópia da portaria inaugural;
e) nos termos do Memo Circular nº 001/2017 – CDSAf e artigo 9º 
da Resolução 174/CNMP, encaminhe-se o extrato cia e-Doc para a 
lotação Área Operacional de Publicidade de Atos Oficiais, para fins 
de publicação na imprensa oficial; e
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f) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO.
Cumpra-se.

ANANAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANANÁS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1885/2020

Processo: 2020.0002170

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
órgão de execução na Comarca de Ananás-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da 
Lei n.º 7.347/85, do artigo 11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
CONSIDERANDO as informações constantes da notícia de fato 
nº 2020.0002170, noticiando possível situação de risco vivenciada 
pelas crianças Henzo Emanuel Benício Santos e Tayla Benício 
Santos, e pelo adolescente Antônio Guilherme Benícia de Sousa, em 
razão de omissão e abuso dos pais;
CONSIDERANDO que perda e a suspensão do poder familiar são 
medidas excepcionais, somente tendo espaço quando restarem 
falidas as demais possibilidades de restauração familiar;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;
CONSIDERANDO que, conforme art. 131 do ECA “O Conselho Tutelar 
é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente”;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão de articulação 
do atendimento devido à criança, ao adolescente e às suas famílias 
entre os atores governamentais e não governamentais cuja atuação 
se faça necessária;
CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico, em tema de proteção 
à crianças e adolescentes, busca desburocratizar e desjudicializar 
o atendimento a eles devido, de forma resolutiva e, na medida do 
possível, ágil;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, dentre eles os direitos individuais 
indisponíveis (artigo 129, inciso III, da Constituição federal).
RESOLVE:
Instaurar o presente Procedimento Administrativo para acompanhar 
a situação das crianças Henzo Emanuel Benício Santos e Tayla 
Benício Santos, e pelo adolescente Antônio Guilherme Benícia de 
Sousa, visando averiguar se foi sanada eventual situação de risco.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Ananás-TO, 
que deve desempenhar a função com lisura e presteza.
O presente procedimento já está devidamente autuado e registrado 
no sistema e-Ext/MPTO.
Determino a realização das seguintes diligências:

a) Seja oficiado ao Conselho Tutelar de Angico-TO, encaminhando 
cópia da presente portaria, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 
especifique e comprove (requerimentos protocolizados junto 
à Administração Pública) quais medidas de proteção foram 
efetivamente aplicadas às crianças Henzo Emanuel Benício Santos 
e Tayla Benício Santos, e ao adolescente Antônio Guilherme Benícia 
de Sousa (ECA, art. 101, cujo rol é meramente exemplificativo) ou 
ainda aos seus pais e responsáveis (ECA, art. 129), não valendo, 
para tanto, a menção genérica de que “foram aplicadas as medidas 
previstas no art. 101, I a VII e/ou art. 129, I a VII”. Isso porque, 
sabe-se que é da atribuição do Conselho Tutelar, diante de uma 
situação de risco de uma criança ou adolescente, procurar exaurir as 
possibilidades de atuação do órgão tutelar, mediante a adoção dos 
encaminhamentos devidos junto à família da criança e do adolescente 
e aos órgãos de promoção dos seus direitos, notadamente os da 
saúde, educação, assistência social, moradia, previdência, trabalho 
e segurança, e isto não só nos de seu município, mas, também, de 
outras cidades, sempre que necessário. No entanto, desde já, o 
Ministério Público, requisita que realizem atendimentos mensais à 
família, encaminhando relatórios a esta Promotoria, no período de 
06 meses, atentando-se aos seguintes quesitos: a) foi observada 
melhora na relação familiar; b) a adolescente demonstrava sinais 
de negligência por parte dos pais ou responsáveis; c) a adolescente 
encontram-se frequentando a escola; d) os pais ou responsáveis da 
adolescente tem aceitado as orientações, porventura, recomendadas 
pelo Conselho Tutelar?; e) endereço e contado dos genitores das 
crianças.
b) oficie-se ao Secretário de Assistência Social de Angico-TO, 
encaminhando cópia da presente portaria, requisitando, no prazo 
de 10 (dez) dias, seja feito o acompanhamento das crianças Henzo 
Emanuel Benício Santos e Tayla Benício Santos, e do adolescente 
Antônio Guilherme Benícia de Sousa, atendimento com psicólogo no 
mínimo uma vez por mês no período de 06 meses, encaminhando 
relatório mensal ao Ministério Público e, ao final do atendimento, 
relatório final observando os seguintes questionamentos: a) os 
menores apresentam sinais de negligência dos pais ou responsáveis; 
b) durante o período do atendimento foi observada melhora? c) há 
sinal de consumo de bebida alcoólica ou drogas pela no lar?; e d) há 
sinal de violência doméstica contra a criança?
c) Oficie-se à autoridade policial lotada na Comarca de Angico-TO, 
remetendo cópia da notícia de fato, vez que retrata supostos crimes 
praticados pela genitora dos menores, requisitando a instauração de 
procedimento policial pertinente, com a comunicação do Ministério 
Público das providências adotadas;
d) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando 
a instauração do presente procedimento administrativo, remetendo 
cópia da portaria inaugural;
e) nos termos do Memo Circular nº 001/2017 – CDSAf e artigo 9º 
da Resolução 174/CNMP, encaminhe-se o extrato cia e-Doc para a 
lotação Área Operacional de Publicidade de Atos Oficiais, para fins 
de publicação na imprensa oficial; e
f) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO.
Cumpra-se.

ANANAS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANANÁS
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1871/2020

Processo: 2020.0000109

PORTARIA PP 2020.0000109
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça que ao final assina, no exercício das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III da Constituição 
federal; artigo 25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93; artigo 8º, § 
1º da Lei nº 7.347/85, e:
CONSIDERANDO o que consta nos autos da Notícia de fato nº 
2020.0000109 que tem por objetivo apurar a instalação irregular de 
tachas e tachões como redutores de velocidade, nas vias públicas do 
município de Araguaína/TO;
CONSIDERANDO a necessidade de especificação do objeto de 
investigação, com enfoque na questão pertinente às atribuições desta 
Promotoria de Justiça, qual seja, o Direito Ambiental e Urbanístico;
CONSIDERANDO, de forma especial, a previsão contida no artigo 
225, caput e § 3º da Lei Maior, segundo os quais:
“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
“§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados”.
CONSIDERANDO que a Constituição da República atribui ao 
Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito aos 
Poderes Públicos e pelos serviços de relevância pública, aos direitos 
assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias 
à sua garantia (artigo 129, II);
CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a regularidade 
ambiental do local e a legitimidade do Ministério Público para a tutela 
do Meio Ambiente e Urbanismo;
CONSIDERANDO que a Agência de Segurança, Transporte e 
Trânsito de Araguaína – ASTT, informou que a implantação dos 
tachões nas vias públicas objetiva tanto a prevenção dos acidentes, 
quanto a preservação de vidas, o que contraria totalmente a 
legislação de trânsito, que afirma que o rompimento da estrutura 
causa deformação no asfalto, ocasionando danos aos veículos, 
podendo até ocasionar acidentes, além de existir outras opções de 
redutores de velocidade mais seguros e assegurados pela Lei;
CONSIDERANDO que o artigo 2º e 6º da Resolução nº 39/1998, com 
redação dada pela Resolução nº 336/2009 do Conselho Nacional 
de Trânsito (CONTRAN), tendo como justificativa o risco de causar 
defeitos nos pavimentos e danos aos veículos, proibia o uso de tachas e 
tachões transversalmente à via pública como redutores de velocidade 
e como sonorizadores. E que a Resolução nº 600/2016-CONTRAN, 
revogou as Resoluções nº 39/1998 e nº 336/2009, e trouxe em seu 
bojo os critérios para a instalação de ondulação transversal em vias 
públicas e a proibição da utilização de tachas, tachões e dispositivos 
similares implantados transversalmente à via pública;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover o 
procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
aos direitos assegurados na Cf/88, bem como promover o inquérito 
civil e a ação civil pública, para a proteção do meio ambiente (art. 
129, II e III, Cf/88),
RESOLVE:
Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO figurando 
como interessados fABIANO MENDES DE CORDOVA e a 
COLETIVIDADE.
Desde já, ficam determinadas as seguintes diligências:
a) Registre-se e autue-se a Portaria;
b) Junte-se aos autos a Notícia de fato nº 2020.0000109;
c) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, dando-lhe ciência da instauração do 
presente Procedimento Preparatório;
d) Encaminhe-se a presente portaria para publicação no Diário Oficial 
ou no sítio eletrônico do Ministério Público;
e) Comunique os interessados acerca da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;
f) Considerando que a Prefeitura de Araguaína instalou tachas e 
tachões como redutores de velocidade nas vias públicas da cidade, 
o que contraria a legislação de trânsito, conforme as Resoluções nº 
336/2009 e nº 600/2016 do CONTRAN, determino que seja expedida 
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA à Prefeitura de Araguaína, 
para que no prazo de 30 (trinta) dias, providencie a remoção de 
TACHAS e TACHÕES instalados de forma irregular nas vias públicas 
do Município, substituindo, onde se mostrar necessária a instalação 
de mecanismo permitido de redução de velocidade, de acordo com 
a normatização do CONTRAN, físicas ou eletrônicas, com a devida 
sinalização (marcações horizontais e verticais); e que o órgão 
de trânsito municipal, no mesmo prazo, proceda à identificação 
(mapeamento) em toda a circunscrição da cidade de Araguaína-TO, 
de todas as lombadas, tachas e tachões que estejam em desacordo 
com as Resoluções nº 336/2009 e nº 600/2016 do CONTRAN.

ARAGUAINA, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

920054 - DILAÇÃO DE PRAZO

Processo: 2018.0009928

Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado com o escopo de 
apurar denúncia da Servidora Michelle Luanda da Silva sobre a 
ausência de repasse do empréstimo consignado em seu nome à 
Caixa Econômica Federal pelo Município de Carmolândia, embora 
efetuado desconto mensal em seu contracheque;
Instaurado o procedimento, o município foi oficiado (evento 9).
O Município de Carmolândia respondeu à diligência mas não enviou 
a documentação requisitada (evento 12).
Esgotado o prazo para a conclusão, vieram os autos para análise.
É o relatório.
A prorrogação do prazo para a conclusão do procedimento encontra-
se autorizada pela Resolução 005/2018-CSMP.

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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Na hipótese dos autos a dilação do prazo para a conclusão do 
procedimento mostra-se necessária vez que até a presente data 
não foram trazidos aos autos elementos comprobatórios das 
irregularidades noticiadas, não se justificando, por ora, ajuizamento 
de Ação Civil Pública ou o arquivamento.
Por essas razões, PRORROGO o prazo do procedimento por 01 
(um) ano.
- Reitere-se a Ordem de Diligência de evento 9 para o Município de 
Carmolândia bem como para a Secretaria Municipal de Saúde.
Cumpre-se.

ARAGUAINA, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1874/2020

Processo: 2020.0000128

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça, Drª Valéria Buso Rodrigues 
Borges, em substituição na 14ª Promotoria de Justiça de Araguaína-
TO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 
129, inciso III, da Constituição federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 
8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 051/08;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de fato de mesma numeração 
instaurada em razão de denúncia aportada a esta Promotoria 
relatando possível situação de risco e vulnerabilidade de pessoa com 
deficiência, Francisca de Jesus dos Santos, 21 (vinte e um) anos, a 
qual em tese vem sofrendo abusos sexuais, ante a desídia e falta de 
cuidado de seus familiares responsáveis;
CONSIDERANDO que compete ao Poder Público garantir a 
dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida;
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público, face o disposto 
no artigo 129, inciso III, da Constituição federal, promover o Inquérito 
Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e 
social, do Meio Ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, face o 
disposto no artigo 23, da Resolução 05/2018 do CSMP, instaurar 
procedimento administrativo para apuração de fato que enseje a 
tutela de interesses individuais;
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Administrativo, para apurar suposta situação 
de risco e vulnerabilidade de pessoa com deficiência.
O presente procedimento deve ser secretariado pelos servidores do 
Ministério Público lotados na 14ª Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) autue-se e registre-se o presente procedimento;
b) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO.
c) Oficie-se  a Secretaria de Assistência Social do Município de 
Araguaína-TO para que realize visita no endereço: Av. Universitária, 
QD 38, LT 01-B, Setor Universitário, nesta cidade, e elabore relatório 
psicossocial na residência da PNE francisca de Jesus dos Santos, 
especificando:

 - Se francisca de Jesus dos Santos é interditada, recebe algum 
benefício assistencial e quem é a pessoa responsável por seus 
cuidados;
- Quem mora na residência constante no endereço especificado?;
 - Acerca da denúncia, os responsáveis pela incapaz tem ciência 
fatos relatados?;
 - Relate o ambiente doméstico, o aparente estado físico e psíquico 
de francisca e seus responsáveis;
- Apontamentos que entender necessários para elucidação dos fatos.
d) Oficie-se a Delegacia de Polícia Civil Especializada de Atendimento 
a Vulneráveis (DAV) requisitando a instauração de inquérito policial 
a fim de averiguar os fatos denunciados, com comunicação a esta 
Promotoria do número do Inquérito gerado no sistema e-proc, no 
prazo de 30 (trinta) dias;
Cumpra-se.

ARAGUAINA, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1875/2020

Processo: 2020.0000130

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça, Drª Valéria Buso Rodrigues 
Borges, em substituição na 14ª Promotoria de Justiça de Araguaína-
TO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 
129, inciso III, da Constituição federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 
8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 051/08;
CONSIDERANDO a Notícia de fato de mesma numeração 
instaurada a partir do Termo de Declarações da Srª Maria Eudes 
Pereira Marques Miranda acerca de possível negativa em sua 
redução de carga horária, uma vez que necessita prover cuidados 
ao seu genitor idoso;
.CONSIDERANDO que, conforme preconiza o artigo 230, caput, 
da Constituição federal, a família, a sociedade, e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, defendendo sua dignidade e 
garantindo-lhes o direito à vida;
CONSIDERANDO que o idoso goza de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de 
sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. (artigo 2º, 
caput, da Lei nº 10.741/2003);
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, caput, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.
CONSIDERANDO o dever do Poder Público de amparar as pessoas 
idosas, que estão em situação de risco, garantindo-lhes o necessário 
para retirá-los dessas condições;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, face o 
disposto no artigo 23, da Resolução 05/2018 do CSMP, instaurar 
procedimento administrativo para apuração de fato que enseje a 
tutela de interesses individuais;
RESOLVE:
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Instaurar Procedimento Administrativo, para apurar possível omissão 
quanto a redução de carga horária.
O presente procedimento deve ser secretariado pelos servidores do 
Ministério Público lotados na 14ª Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) autue-se e registre-se o presente procedimento;
b) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO.
c) Oficie-se ao Município de Araguaína-TO solicitando realização de 
nova análise e novo parecer social acerca da redução de carga horária 
da servidora municipal Srª Maria Eudes Pereira Marques Miranda, 
tendo em vista que a situação fática permanece a mesma desde o 
primeiro parecer favorável a redução, de modo a compatibilizar e 
não frustrar a finalidade da redução, qual seja, prover os cuidados 
necessários ao seu genitor idoso, no prazo de 10 (dez) dias;
Cumpra-se.

ARAGUAINA, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1877/2020

Processo: 2020.0003160

CONSIDERANDO que a Constituição federal atribui ao Ministério 
Público a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (art.127, caput), o zelo pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos constitucionalmente assegurados, promovendo as medidas 
necessárias à sua garantia (art.129, II) e à proteção dos interesses 
difusos e coletivos (art.129, III);
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art.6º, 
garante o direito à saúde e, em seu art.196, estabelece ser a saúde 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos;
CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor, em seu 
art. 6º, inciso I, dispõe que constitui direito básico do consumidor 
a proteção da vida, saúde e segurança contra riscos provocados 
por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos;
CONSIDERANDO os conceitos e definições constantes da Lei nº 
6.938/1981, segundo a qual entende-se por: I - meio ambiente, o 
conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 
suas formas; II - degradação da qualidade ambiental, a alteração 
adversa das características do meio ambiente; III - poluição, a 
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AUGUSTINÓPOLIS

direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o 
bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades 
sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) 
afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 
ambientais estabelecidos; IV- poluidor, a pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental (art. 3º);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º, inc. XVI, da Lei nº 
12.305/2012, são  resíduos sólidos: material, substância, objeto ou 
bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, 
a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 
ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível, 
de modo que a atividade de matança, produtora de rejeitos, deve 
sujeitar-se aos princípios, restrições, condições, providências e 
soluções preconizados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos;
CONSIDERANDO que o lançamento em corpo de água de esgotos e 
demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de 
sua diluição, transporte ou disposição final está sujeito a outorga pelo 
Poder Público, na forma da Lei nº 9.433/97;
CONSIDERANDO o excessivo número de residências que não 
possuem acesso ao esgotamento sanitário nos municípios de 
Augustinópolis, Carrasco Bonito, Esperantina, Praia Norte, Sampaio 
e São Sebastião, conforme notícia de fato apresentada nestes autos;
CONSIDERANDO a necessidade de evolução social com fins de 
atender aos requisitos estabelecidos no Plano Nacional de Recursos 
Hídricos;
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se prosseguir 
com diligências para a correta apuração dos fatos noticiados e 
acompanhamento das políticas públicas sobre a ampliação da rede 
de esgoto sanitário nestes municípios, procedendo-se ao descarte 
de matéria não utilizável e evitando o escoamento para os rios da 
região;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINIISTRATIVO;
DETERMINA-SE, desde logo:
1. O encaminhamento de cópia da presente portaria, por meio 
eletrônico, ao CSMP para conhecimento e à Secretaria Geral para 
publicação no Diário Oficial;
Nomeio o servidor fernando Brunno Nogueira de Oliveira como 
Secretária do presente feito, a quem competirá cumprir fielmente as 
determinações do presente Procedimento Administrativo.
Cumpra-se. Registre-se. Autue-se.

AUGUSTINOPOLIS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ELIZON DE SOUSA MEDRADO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AUGUSTINÓPOLIS
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1880/2020

Processo: 2020.0000184

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu órgão de execução da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins, em substituição automática, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 127, “caput”, combinado com o art. 129, II e III, 
da Constituição federal e pelo art. 25, IV, “a”, e art. 32, II, da Lei 
nº 8.625/93, nos termos da Resolução nº 23/2007 – CNMP e Ato 
073/2016 do PGJ e;
CONSIDERANDO que, de acordo com o Ato nº 018/2016/PGJ são 
atribuições da 4ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins 
atuar perante a Vara da família, das Sucessões, da Infância e 
Juventude;
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de fato nº 
2020.0000184, tendo como interessada a criança M.V.C, suposta-
mente vítima de violência sexual;
CONSIDERANDO que as informações preliminares colhidas em 
sede da referida notícia de fato não foram suficientes para a finali-
zação da demanda apresentada;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo previsto para a conclu-
são da Notícia de fato nº 2020.0000184, devendo neste caso ser 
instaurado procedimento próprio;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a fiscalização 
da ordem jurídica e do poder público em várias esferas, além da 
proteção a direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e demais ações judiciais 
que visem garantir direitos fundamentais constitucionalmente pre-
vistos, ainda na tutela de direitos individuais indisponíveis.
RESOLVE:
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo 
de acompanhar e fiscalizar, nos termos do art. 8º, incisos II e III, 
da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, o cumprimento das 
obrigações e responsabilidades dos entes públicos acerca do ade-
quado acompanhamento, conforme preceitua o ECA, com aplicação 
das medidas administrativas viáveis para garantir e resguardar a 
integridade da menor M.V.C, em virtude da situação de risco/vulne-
rabilidade que se encontra, de modo a se evitar possível violação 
a direitos e garantias fundamentais, razão pela qual, determino as 
seguintes diligências:
a) Autue-se o referido expediente, instruindo-a com a notícia de fato 
mencionada;
b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público a ins-
tauração do presente, bem como que se proceda a publicação da 
presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, conforme 
determina o artigo 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;
c) Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede da Promo-
toria de Justiça de Colinas do Tocantins/TO para conhecimento da 
população, lavrando-se a respectiva certidão;
d) Nomeio para secretariar os trabalhos um técnico ministerial, a 
auxiliar técnica ou o analista ministerial lotado na 4ª Promotoria de 
Justiça de Colinas do Tocantins - TO, o (a) qual deve desempenhar 
a função com lisura e presteza;

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS
e) Aguarde-se o prazo para a resposta do Ofício nº 122/2020, expe-
dido ao CREAS de Colinas do Tocantins/TO;
f) Após, com ou sem resposta, volte-me concluso.
Cumpra-se.

COLINAS DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS CAIRO SOUZA LOPES

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0002929

Cuida-se de Notícia de fato autuada após recebimento de 
representação anônima, na qual se narra o seguinte: “VIMOS POR 
VIA DESTE COMUNICADO: Solicitar esclarecimentos referente aos 
servidores GISELY OLIVEIRA ROCHA e PEDRO BARBOZA PIRES, 
ambos são servidores do Município de Goianorte-TO, como também 
são servidores estaduais da Secretaria Estadual de Saúde e atuam 
tanto nos órgãos públicos municipais, como também fazem plantão 
administrativo na Unidade de Saúde Mariano Silva. Desse modo, 
solicitamos esclarecimentos sobre as escalas de serviços / trabalho 
desses referidos servidores, tanto do Município, como do Estado 
(Saúde), se há ou não incompatibilidade de horário de cumprimento 
de metas e horários de expedientes. Solicitamos também informações 
se o servidor PEDRO PIRES que é Professor efetivo municipal está 
ou não exercendo a sua função de origem ou não e se não está, 
qual o ato que lhe dá amparo para exercer as atividades em desvio 
de função”.
A representação não contou com nenhum elemento de prova das 
irregularidades, mas por se tratar de questão relativa à probidade 
administrativa e proteção ao patrimônio público, determinou-se a 
notificação do Noticiante para complementar a notícia de fato com 
provas, documentos ou esclarecimentos adicionais, nos termos 
do art. 5º, IV CSMP/TO 05/2018, em 12/11/2019 (evento 2). Não 
obstante, até a data de hoje não aportaram quaisquer documentos 
de sua lavra nesta Promotoria de Justiça.
Ademais, no próprio despacho notificador foi salientado que não 
é função do Ministério Público prestar esclarecimentos quanto à 
compatibilidade dos vínculos dos servidores Gisely Oliveira Rocha 
e Pedro Barboza Pires. Caso almeje meros esclarecimentos, deve o 
noticiante instar o executivo local.
É o relatório do essencial.
DECISÃO:
Após detida análise dos documentos acostados aos autos, entende-
se ser o caso de arquivamento do procedimento extrajudicial, haja 
vista a falta de elementos que possam dar ensejo a outras medidas.
Isto porque os fatos narrados não concatenam uma conduta concreta 
a ser apurada, e não possuem qualquer prova que os corrobore. 
Some-se a isso o fato de que a representação não indica qualquer fio 
de conduta que pudesse deflagrar a atuação do Ministério Público.
Nada impede, por óbvio, que novas averiguações sejam realizadas 
caso haja notícia de atos semelhantes, ocasião em que inclusive o 

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMEIA
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Ministério Público terá registros do presente procedimento, e poderá 
utilizá-lo como instrumento de concatenação lógica da conduta e 
caracterização do dolo dosinvestigados.
Não obstante, o fato narrado não restou comprovado de forma 
concreta, e este membro entende que a 2a Promotoria de Justiça 
de Colmeia/TO, atuante na defesa do patrimônio público, deve 
atuar de forma estratégica, direcionando seus esforços e sua 
força de trabalho nos casos que aportam ao órgão contando com 
documentos com efetiva força probante, e que proporcionem a tutela 
do interesse público, e não unicamente prolonguem-se no tempo 
sem resolutividade.
A bem da verdade, nesta linha de ideias, é fato que a cada vez 
mais é necessário que o membro do Ministério Público direcione 
sua atuação de forma estratégica, sob pena de restar sufocado por 
imensa quantidade de procedimentos desprovidos de utilidade (na 
acepção jurídica).
É este inclusive o pilar do poder de agenda do Ministério Público, tal 
como muito bem elucidado por Hermes Zanetti Junior:
“A identificação de um poder de agenda difere a atuação do 
Ministério Público da atuação do Poder Judiciário. O Ministério 
Público pode definir o que vai fazer, quando vai fazer e como vai 
fazer. Pode definir suas prioridades institucionais. Mas essa tarefa, 
que está no âmbito das potencialidades da instituição, precisa ser 
colocada em prática. Estão a favor do poder de agenda do Ministério 
Público a independência institucional e o rol amplo de atribuições 
conferidos pela Constituição. (…) Um exemplo dessa tomada 
de consciência do próprio poder de agenda está cristalizado no 
artigo 7º da Recomendação nº 42 do CNMP: “Art. 7º: Competirá 
aos diversos ramos do Ministério Público, através de seus órgãos 
competentes, consoante já adotado por diversos órgãos de controle 
interno e externo, estabelecer critérios objetivos e transparentes que 
permitam a priorização de atuação em casos de maior relevância 
e com maior potencialidade de obtenção de retorno para o erário e 
para a sociedade, bem como a não atuação justificada em matéria 
de menor relevância”. A recomendação trata do poder de agenda 
em um dos temas mais sensíveis ao Ministério Público: o combate à 
corrupção”. (JUNIOR, Hermes Zanetti. O Ministério Público e o Novo 
Processo Civil. Bahia: Juspodivm, 2019, pp. 162-163).
É cediço que as Promotorias de Justiça do interior do Estado do 
Tocantins encontram-se assoberbadas com inúmeros procedimentos 
que foram se acumulando com o passar dos anos, enquanto o 
Ministério Público se estruturava para a atuação extrajudicial de forma 
efetiva. Neste momento, em que galgamos a passos largos rumo à 
atuação completa nesta seara, é necessário que de forma estratégica 
se adote mecanismos para a priorização de procedimentos que 
efetivamente, pelo arcabouço probatório e importância, venham 
trazer à atuação ministerial efetivo cumprimento às suas funções 
institucionais.
Diante do exposto, promovo o ARQUIVAMENTO a presente notícia 
de fato, nos termos do art. 5o, Inciso IV da Resolução CSMP/TO 
nº 05/2018. Deixo de submeter o procedimento à homologação, 
nos termos da Súmula nº 03/2008 CSMP/TO, eis não terem sido 
empreendidas quaisquer diligências além daquelas destinadas a 
apurar a justa causa.
Cientifique-se os interessados, nos termos da referida resolução. 
Considerando que o Ministério Público do Estado do Tocantins 
encontra-se em regime de teletrabalho por tempo indeterminado, 

com fulcro na pandemia relativa ao COVID19, determino que a 
publicação da presente decisão seja feita pela imprensa oficial, por 
intermédio da aba “comunicações” do sistema e-ext.
Em caso de não haver recurso, arquive-se. Caso haja, volvam 
conclusos.

COLMEIA, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ROGÉRIO RODRIGO fERREIRA MOTA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMEIA

920266 - EXTRATO DE PORTARIA

Processo: 2020.0003416

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO
O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fim de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça oficiante, visando a 
melhor apuração dos fatos investigados.
PROCEDIMENTO: Inquérito Civil Público nº 2020.0003416
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis-TO
fUNDAMENTOS: artigo 43 e artigo 74, incisos II, III e V, ambos do 
Estatuto do Idoso.
ORIGEM: instaurada a partir do encaminhamento de relatório do 
CREAS de Dianópolis-TO, constante do Ofício 038/2020 CREAS.
fATOS EM APURAÇÃO: situação de risco vivida pela idosa M. L. B., 
nascida em 12/06/1934, decorrente da falta das condições por parte 
dos familiares, bem como maus tratos causados pelo filho e pelo 
marido, além de suposto crime de estupro de vulnerável;
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Dianópolis, 23 de junho de 
2020. 

DIANOPOLIS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LUMA GOMIDES DE SOUZA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

920263 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0003751

EDITAL DE NOTIfICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE 
fATO
A Promotora de Justiça subscritora, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Dianópolis-TO, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo ao disposto na Resolução nº 005/2018, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA 
aos EVENTUAIS INTERESSADOS, sobre o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de fato nº 2020.0003751, facultando-lhes o prazo de 10 

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS
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(dez) dias para apresentação de recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público.
DECISÃO:
Notícia de fato 2020.0003751
Assunto: Solicitação
Interessado: Anônimo
foi instaurado o presente procedimento a partir do recebimento 
de representação anônima encaminhada ao Cartório de Registro 
e Distribuição de 1ª Instância do Ministério Público, narrando que: 
“Estamos vivendo em tempos de calamidade pública, no entanto 
parece que aos pouco o ser humano vai se acostumando com 
o "novo normal", ou seja perde o medo do perigo. O município de 
Dianópolis não tem nenhum leito de UTI, já há vários casos de 
pessoas infectadas com o coronavírus e até mesmo vítima fatal da 
Covid-19, porém a Prefeitura parece viver em um universo paralelo. 
O comércio está totalmente aberto e não há nem mesmo campanha 
de conscientização da população. A barreira sanitária instalada na 
entrada da cidade é a única ação louvável, porém a mesma não faz a 
sanitização dos veículos o que a torna pouco eficaz. Solicitamos que 
o ministério público averigue junto a prefeitura da cidade:1. Quais 
as medidas a mesma pretende adotar para barrar a proliferação do 
vírus;2. Quais as medidas de enfrentamento foram adotadas até 
o momento;3. Onde e como tem gastado a verba destinada para 
enfrentamento da pandemia”.
É a síntese do necessário.
Da análise dos autos, nota-se que outra sorte não socorre ao 
procedimento senão seu arquivamento de plano.
Inicialmente, destaca-se que o foi instaurado o Procedimento 
Administrativo nº 2020.0001683, no dia 18/03/2020, para 
acompanhamento das medidas adotadas pelos Municípios da 
Comarca no enfrentamento da Pandemia.
No bojo do referido procedimento foram expedidas as Recomendações 
nº 03/2020 (formação de Gabinete de Crise, declaração de estado 
de emergência, proibição de eventos que gerem aglomeração); nº 
04/2020 (medidas para evitar aglomeração durante a campanha de 
vacinação da H1N1); nº 05/2020 (elaboração do plano municipal 
de enfrentamento, aquisição de EPI´s, treinamento da equipe 
de profissionais de saúde, etc); nº 06/2020 (medidas para evitar 
aglomerações em velórios no Município); nº 07/2020 (medidas para 
garantir o cumprimento dos Decretos Municipais que prevejam 
medidas de enfrentamento à Pandemia, bem como divulgação diária 
de boletins epidemiológicos); nº 17/2020 (fornecimento de EPIs, 
inclusive máscara facial, a todos os servidores públicos e exigência 
de que utilizem no local de trabalho); nº 19/2020 (reforçar fiscalização 
nos balneáreis e bares da zona rural); nº 28/2020 (implantação 
de barreira sanitária na rodoviária). Todas as recomendações 
expedidas foram atendidas pelo Município. Ademais, a Promotoria 
tem participado das reuniões do Comitê de Enfrentamento.
Especificamente quanto aos questionamentos formulados pelo 
interessado, deve-se destacar que: leitos de UTI são de alta 
complexidade e, segundo as normativas do Sistema Único de 
Saúde, de responsabilidade do ESTADO e não do MUNICÍPIO. 
Ademais, o plano de Contingenciamento elaborado pelo Estado do 
Tocantins prevê a concentração dos leitos de UTI em Palmas, Gurupi 
e Araguaína. Neste ponto, portanto, inexiste omissão do Município.
Quanto às campanhas junto à população, vem ocorrendo desde o 
início da Pandemia, por carros de som, entrega de panfletos e mídias 
sociais. Novamente, ausente qualquer irregularidade. No que tange 
à ausência de desinfecção de veículos, destaca-se que, ao contrário 
do afirma a representação, a medida é pouco eficaz. O maior vetor 

de transmissão são as pessoas (que no Município de Dianópolis 
recebem orientação, medição da temperatura e, em alguns casos, 
são submetidas à realização de testes rápidos). Portanto, as 
barreiras instaladas nas entradas da cidade e na rodoviária ofertam 
a maior proteção possível – destacando-se que nenhuma barreira é 
capaz de impedir de forma absoluta a “entrada” do vírus.
Em relação ao comércio, o último Decreto municipal publicado limitou 
o funcionamento dos estabelecimentos não essenciais (que passam 
a funcionar apenas meio período). Necessário, contudo, pontuar que 
mesmo Municípios com altíssima incidência de casos por número 
de habitantes (o que não é o caso de Dianópolis), têm mantido o 
comércio em funcionamento normal, como ocorre em Palmas, 
Araguaína, Cariri, dentre outros. Nos Municípios de Palmas e Gurupi, 
por exemplo, houve a reabertura inclusive dos bares e restaurantes 
para consumo no local – fato que encontra-se proibido em Dianópolis 
desde março do corrente ano. Sendo assim, novamente não se 
vislumbra omissão.
Por último, quanto ao controle dos gastos, este é realizado de forma 
contínua pelo Ministério Público – podendo ser também realizado 
pela população através do Portal da Transparência.
Sendo assim, inexistem nos autos indícios concretos de 
irregularidades a serem perseguidas pelo Ministério Público (órgão 
este que possui atribuições específicas previstas em Lei).
Pelo exposto, promovo o arquivamento da presente notícia de fato 
na medida em que o acompanhamento das medidas do Município já 
é realizado em procedimento próprio, não se constatando nenhuma 
irregularidade (artigo 5º, inc. II da Resolução 05/2018/CSMP-TO).
Cientifique-se o interessado, via edital, com cópia da presente 
decisão, informando da possibilidade de ofertar recurso administrativo 
no prazo de 10 dias (artigo 5º, §1º da Resolução 05/2018/CSMP-TO).
Encaminhe-se cópia da decisão ao Município de Dianópolis para 
conhecimento. Junte-se, ademais, cópia no PA nº 2020.0001683.
Não havendo recurso, arquivem-se os autos na Promotoria.

DIANOPOLIS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LUMA GOMIDES DE SOUZA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

NOTICIA DE FATO

Processo: 2020.0003837

CEP: Não informado
Telefone: Não informado
CPf: Não informado
Sexo: Não informado
Escolaridade: Não informado
Residente no município referente à manisfestação?: Não informado
Nesta denúncia, peço que seja tomada providências em relação ao 
assunto abordado na matéria abaixo:
https://www.soudepalmas.com.br/politica/exclusivo-presidente-da-
camara-de-vereadores-de-miracema-do-tocantins-denuncia-ex-
tesoureiro-por-desvios-que-somam-quase-r-400-mil

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA
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"EXCLUSIVO/ Presidente da Câmara de vereadores de Miracema do 
Tocantins denuncia ex-tesoureiro por desvios que somam quase R$ 
400 mil" - Titulo da matéria.
Peço ao MPTO que as providências sejam tomadas, representando 
os interesses da sociedade.
DESPACHO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE fATO
Nesta data, chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, 
denúncia anônima, na qual solicita que seja tomada providências 
em relação ao assunto abordado na matéria abaixo: https://www.
soudepalmas.com.br/politica/exclusivo-presidente-da-camara-de-
vereadores-de-miracema-do-tocantins-denuncia-ex-tesoureiro-por-
desvios-que-somam-quase-r-400-mil. "EXCLUSIVO/ Presidente 
da Câmara de vereadores de Miracema do Tocantins denuncia ex-
tesoureiro por desvios que somam quase R$ 400 mil" - Titulo da 
matéria.
Por tal motivo, solicitou a intervenção do Ministério Público.
Diante dessas informações, determino a instauração de Notícia de 
fato,  ao tempo em que também determino a realização da seguinte 
diligência:
    Proceda-se a técnica ministerial, à anexação da presente notícia 
de fato ao Inquérito Civil Público nº 2019.0005608, tendo em vista a 
identidade de objeto existente.
À Secretaria para o cumprimento da diligência aqui determinada.
Cumpra-se.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

NOTICIA DE FATO

Processo: 2020.0003841

CEP: Não informado
Telefone: Não informado
CPf: Não informado
Sexo: Não informado
Escolaridade: Não informado
Residente no município referente à manisfestação?: Não informado
2 PROMOTORIA DE MIRACEMA DO TOCANTINS
O PREfEITO MUNICIPAL DE MIRACEMA DO TOCANTINS ESTA 
PAQANDO O TRANSPORTE ESCOLAR NESSA EPOCA DE 
PANDEMIA SENDO QUE O MESMO BAIXOU  UM DECRETO PARA 
AS AULAS, PORTANTO CRIME USAR O DINHEIRO DO POVO 
PRA ESSA fINALIDADE
DESPACHO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE fATO
Nesta data, chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, 
denúncia anônima, na qual relata que o Prefeito Municipal de 
Miracema do Tocantins – TO esta pagando transporte escolar nessa 
época de pandemia, sendo que o mesmo baixou um decreto para as 
aulas.  E que é crime usar o dinheiro do povo para essa finalidade.
Por tal motivo, solicitou a intervenção do Ministério Público 
Diante dessas informações, determino a instauração de Notícia de 

fato,  ao tempo em que também determino a realização da seguinte 
diligência, no prazo de 03 (três) dias:
1) Oficie-se ao Gestor Público Municipal,  via endereço eletrônico 
(email) , ou mediante contato telefônico, certificando-se nos autos  o 
cumprimento da medida, a fim de que apresente informações acerca 
do caso ora retratado, bem como eventuais medidas para solucionar 
a questão, no prazo de 10 (dez) dias,  devendo-se encaminhar em 
anexo ao Ofício, cópia do evento 01 da Notícia de fato.
À Secretaria para o cumprimento das diligências aqui determinadas.
Expeça-se o necessário. 
Cumpra-se.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

NOTICIA DE FATO

Processo: 2020.0003843

CEP: Não informado
Telefone: Não informado
CPf: Não informado
Sexo: Não informado
Escolaridade: Não informado
Residente no município referente à manisfestação?: Não informado
2 PROMOTORIA SE MIRACEMA DO TOCANTINS
SOLICITAR DESSA PROMOTORIA A INVESTIGAR O GESTOR DA 
SECREARIA MUNICIPAL DE SAUDE LEAL JUNIOR POR ESTA 
fAZENDO DESVIO DE COMBUSTIVEL DA PASTA ONDE ELE 
COMANDA PARA USAR EM SEUS VEICULOS PARTICULARES.. 
DESPACHO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE fATO
Nesta data, chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, 
denúncia anônima, na qual relata que o gestor da Secretaria 
Municipal de Saúde, Leal Júnior  esta fazendo desvio de combustível 
da pasta onde ele comanda para usar em seus veículos particulares. 
Por tal motivo, solicitou a intervenção do Ministério Público.
Diante dessas informações, determino a instauração de Notícia de 
fato,  ao tempo em que também determino a realização da seguinte 
diligência:
    Proceda-se a técnica ministerial, à anexação da presente notícia 
de fato aos autos de nº 2019.0003682, tendo em vista a identidade 
de objeto existente.
À Secretaria para o cumprimento das diligências aqui determinadas.
Cumpra-se.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS
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NOTICIA DE FATO

Processo: 2020.0003844

Zimbraouvidoria@mpto.mp.br
fwd: Denúncia web -
De :MARIA NATAL DE CARVALHO WANDERLEY <mariawanderley@
mpto.mp.br>Assunto :fwd: Denúncia web -Para :ouvidoria 
<ouvidoria@mpto.mp.br>Qua, 03 de jun de 2020 22:37 DESPACHO
À Ouvidora
Drª leila da Costa Vilela Magalhães
Procuradora de justiça
Tendo em vista a suposta de prática de delito apresentada na 
presente web, encaminho à ouvidoria para conhecimento e tomar as 
providências cabíveis.
Palmas, 03 de junho de 2020
Maria Natal de Carvalho Wanderley
P. de Justiça
Coordenadora Gaeco/MP/TO
----- Mensagem encaminhada -----
De: gecoc@mpto.mp.br
Para: "mariawanderley" <mariawanderley@mpto.mp.br>
Enviadas: Quarta-feira, 3 de junho de 2020 11:57:02
Assunto: fwd: Denúncia web - Gaeco
----- Mensagem encaminhada -----
De: system@mpto.mp.br
Para: "gecoc" <gaeco@mpto.mp.br>
Enviadas: Quinta-feira, 28 de maio de 2020 21:37:13
Assunto: Denúncia web - Gaeco
<strong>IP</strong>: 179.253.60.218<br/><strong>Data e hora</
strong>: 28/05/2020 21:37:13<br/><strong>Email</strong>: Não 
informado<br/><strong>Texto</strong>: o advogado da camara de 
vereadores de miracema ganha mais de 6 mil por mes e nem pisa lá. 
quem faz parecer em licitação é um funcionario da camara que nem 
advogado é, ele chama marcos emilio, o advogado josiran só assina 
os parecer sem nem olhar os problemas que tem
Esta mensagem, incluindo anexos, pode conter informação 
confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se 
você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta 
mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela 
contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. 
Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise 
imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida 
apague-a.
Esta mensagem, incluindo anexos, pode conter informação 
confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se 
você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta 
mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela 
contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. 
Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise 
imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida 
apague-a.
DESPACHO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE fATO
Nesta data, chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, 
denúncia anônima, na qual relata que o advogado da Câmara de 
vereadores de Miracema do Tocantins -TO ganha mais de 6 mil por 
mês e nem pisa lá. E quem faz parecer em licitação é um funcionário 
da Câmara que nem advogado é, ele chama Marcos Emilio, e que o 
advogado Josiran só assina os parecer sem nem olhar os problemas 
que tem.

Por tal motivo, solicitou a intervenção do Ministério Público.
Diante dessas informações, determino a instauração de Notícia 
de fato,  ao tempo em que também determino a realização das 
seguintes diligências:
    Proceda-se a técnica ministerial, à anexação da presente notícia 
de fato aos autos de nº 2019.0003376,  tendo em vista que já se 
encontra em trâmite.
Na oportunidade, reitere-se as diligências dos eventos 2, 3 e 4.
À Secretaria para o cumprimento das diligências aqui determinadas.
Expeça-se o necessário. 
Cumpra-se

MIRACEMA DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

NOTICIA DE FATO

Processo: 2020.0003845

Zimbraouvidoria@mpto.mp.br
fwd: Denúncia web -
De :MARIA NATAL DE CARVALHO WANDERLEY <mariawanderley@
mpto.mp.br>Assunto :fwd: Denúncia web -Para :ouvidoria 
<ouvidoria@mpto.mp.br>Qua, 03 de jun de 2020 22:35 DESPACHO
À Ouvidora
Drª leila da Costa Vilela Magalhães
Procuradora de justiça
Tendo em vista a suposta de prática de delito apresentada na 
presente web, encaminho à ouvidoria para conhecimento e tomar as 
providências cabíveis.
Palmas, 03 de junho de 2020
Maria Natal de Carvalho Wanderley
P. de Justiça
Coordenadora Gaeco/MP/TO
----- Mensagem encaminhada -----
De: gecoc@mpto.mp.br
Para: "mariawanderley" <mariawanderley@mpto.mp.br>
Enviadas: Quarta-feira, 3 de junho de 2020 11:57:13
Assunto: fwd: Denúncia web - Gaeco
----- Mensagem encaminhada -----
De: system@mpto.mp.br
Para: "gecoc" <gaeco@mpto.mp.br>
Enviadas: Quinta-feira, 28 de maio de 2020 21:25:11
Assunto: Denúncia web - Gaeco
<strong>IP</strong>: 179.253.60.218<br/><strong>Data e hora</
strong>: 28/05/2020 21:25:11<br/><strong>Email</strong>: Não 
informado<br/><strong>Texto</strong>: quuero fazer uma denuncia 
como morado de miracema sobre um esquema que acontece na 
câmara de vereadores de miracema onde o presidente da camara 
cobra que os prestadores de serviços devolvam todo mes uma parte 
do salario. O advogado josiran bezerra é um que devolve todo mes 
mil reais para o presidente pra conseguir manter o seu contrato, 
assessora da vereadora maria bala recebemais que todo mundo  e 
devolvem uma parte para a vereadora maria bala
Esta mensagem, incluindo anexos, pode conter informação 
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confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se 
você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta 
mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela 
contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. 
Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise 
imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida 
apague-a.
Esta mensagem, incluindo anexos, pode conter informação 
confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se 
você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta 
mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela 
contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. 
Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise 
imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida 
apague-a.
DESPACHO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE fATO
Nesta data, chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, 
denúncia anônima, na qual relata que um esquema que acontece 
na Câmara de vereadores de Miracema do Tocantins-TO onde 
o presidente da Câmara cobra que os prestadores de serviços 
devolvam todo mês uma parte do salário. Informa ainda que o 
advogado Josiran Bezerra é um que devolve todo mês mil reais para 
o Presidente para conseguir manter o seu contrato e que a assessora 
da vereadora Maria Bala recebe mais que todo mundo  e devolvem 
uma parte para a vereadora Maria Bala.
Por tal motivo, solicitou a intervenção do Ministério Público .
Diante dessas informações, determino a instauração de Notícia de 
fato,  ao tempo em que também determino a realização da seguinte 
diligência:
1) Proceda-se a técnica ministerial, à anexação da presente notícia 
de fato aos autos de nº 2019.0003692,  tendo em vista a identidade 
de objeto existente.
À Secretaria para o cumprimento da diligência aqui determinada.
Cumpra-se.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

920054 - DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA 
INVESTIGAÇÃO

Processo: 2018.0006951

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA 
INVESTIGAÇÃO
Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado a partir de Vistoria 
de Transporte Escolar (2018/1) realizada pelo DETRAN - TO, nos 
veículos destinados ao transporte escolar no Município de Miracema 
- TO,  em 21 de Maio de 2018, que inaugurou a Notícia de fato nº 
2018.00006951.
Instada a manifestar-se acerca das medidas adotadas para 
regularizar a frota de transporte escolar, bem como, sobre a 
capacitação dos condutores dos veículos em curso especializado 
(EVENTO 02),  a Gestão Municipal informou que oficiou a Secretaria 
Municipal de Transporte e à empresa Martinho Alves da Rocha -ME 

para que fossem realizados os reparos necessários nos veículos 
utilizados no transporte escolar até 31 de julho de 2018 (período de 
férias escolares).
Quanto ao curso de condutores de veículos escolares, afirmou que 
notificaria os motoristas da frota escolar para que apesentassem 
documentação comprobatória de realização do curso e de sua 
validade.
Transcorrido o prazo necessário para que tais medidas fossem 
executadas, novamente solicitou-se a gestão municipal informações 
acerca da regularização dos veículos escolares e da situação dos 
condutores (EVENTO 06), sendo informado pela mesma (EVENTO 
12) que fora solicitado à empresa terceirizada Martinho Alves 
da Rocha – ME, relatório de manutenção da frota de veículos 
terceirizados utilizados no Transporte Escolar, a qual apresentou 
cópia de 16 documentos fiscais correspondentes às manutenções 
(anexos).
Ademais, informou que a Secretaria Municipal de Transporte também 
procedeu ao levantamento das despesas com peças e serviços feitos 
na manutenção da frota de Transporte Escolar.
Quanto à capacitação dos condutores de veículos de transporte 
escolar, informou que o coordenador de transportes da Secretaria 
Municipal de Educação realizou levantamento junto aos motoristas 
de rotas próprias e terceirizadas, constatando que alguns estavam 
com a certificação recentemente vencida e outros estavam em 
vigência. Ante ao exposto estabeleceu prazo de 60 dias para que a 
empresa terceirizada procedesse com a qualificação dos condutores.
No EVENTO 13, consta Portaria de Instauração de Inquérito Civil 
Público a qual determinou, dentre as diligências solicitadas, a 
expedição de Ofício à Prefeitura de Miracema do Tocantins/TO, para 
esclarecer se todos os condutores dos veículos escolares receberam 
a capacitação específica necessária, tendo em vista que o prazo de 
60 dias, informado no item 7 do Ofício GAB. Nº 764-2018 (Evento 12), 
expirou, bem como para proceder à juntada dos laudos de inspeção 
de veículos para transporte escolar, que apontam o resultado da 
Vistoria do Transporte Escolar (2º Semestre de 2018), realizada pelo 
Detran-TO, nos veículos, próprios ou não, destinados ao transporte 
escolar no município de Miracema – TO.
No entanto, referidas solicitações, até o presente momento não 
foram cumpridas.
É o relato do imprescindível neste momento.
Da análise dos autos, verifico que pende de conclusão as diligências 
determinadas quando da instauração do presente procedimento e 
outras imprescindíveis para o aclaramento dos pontos referidos na 
denúncia apresentada, a fim de que seja dirimida a medida mais 
adequada para a sua resolução.
Desse modo, considerando ser imprescindível a conclusão 
das referidas diligências para o deslinde do feito, determino a 
PRORROGAÇÃO do Inquérito Civil Público, pelo prazo de 1 (um) 
ano, com fundamento no artigo 13 da Resolução CSMP nº 005/2018, 
devendo tais circunstâncias serem inseridas no sistema E-ext.
Assim, DELIBERO pela adoção dos seguintes diligências, a serem 
cumpridas pela Secretaria deste Ministério Público no prazo de 03 
(três) dias:
    Comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, 
acerca da prorrogação do prazo do presente Inquérito Civil Público, 
em obediência ao disposto no art. 13 da Resolução nº 005/2018/
CSMP
Cumpram-se as diligências determinadas na portaria de instauração 
do presente inquérito civil público (Evento 13), oficiando-se o 
Município de Miracema do Tocantins para que esclareça se todos 
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os condutores dos veículos escolares receberam a capacitação 
específica necessária, tendo em vista que o prazo de 60 dias, 
informado no item 7 do Ofício GAB. Nº 764-2018 (Evento 12), 
expirou, concedendo prazo de 10 (dez) dias para tanto, certificando-
se nos autos o cumprimento da medida, encaminhando-se em anexo 
à Ofício, cópia integral da portaria de instauração deste ICP);
Juntem-se aos autos, os laudos de inspeção de veículos para 
transporte escolar, que apontam o resultado da Vistoria do 
Transporte Escolar (2º Semestre de 2018), realizada pelo DETRAN-
TO, nos veículos, próprios ou não, destinados ao transporte escolar 
no município de Miracema – TO, no prazo de 03 (três) dias.
Cumpra-se.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

920253 - DESPACHO - REMESSA AO MPF

Processo: 2020.0001992

NOTÍCIA DE fATO N.º 2020.0001992
Trata-se de Notícia de fato, onde se relata a irregularidade nos 
processos licitatórios: TP 004/2019 e TP 005/2019.
O Ministério Público solicitou ao Município de Novo Acordo, 
informações a respeito da origem dos recursos utilizados pelo 
fundo Municipal de Educação, o qual informou que foram utilizados 
recursos do fUNDEB, MDE e SALÁRIO EDUCAÇÃO.
O artigo 109, inciso I, da Constituição federal, elenca, em rol taxativo, 
a competência da Justiça federal, mencionando as causas a serem 
julgadas pelo juízo federal em razão da pessoa (ratione personae):
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - As causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes 
de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.
Sustenta-se, no presente caso, com base na aplicação simplista 
da Súmula n. 208 do Superior Tribunal de Justiça, a competência 
da Justiça Federal, afinal o referido verbete sumular conta com o 
seguinte conteúdo:
Compete à Justiça federal processar e julgar Prefeito Municipal por 
desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal.
Assim, faço a remessa da presente notícia de fato ao Ministério 
Público federal, nos termos do art. 2º, e 3º, §2º da Resolução nº 
005/2018, para providências cabíveis.
Cientifique-se a Ouvidoria do presente despacho.

NOVO ACORDO, 29 de maio de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ACORDO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ACORDO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1879/2020

Processo: 2019.0007979

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
representante legal nesta Comarca, com atuação na Curadoria 
do Patrimônio Público, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8.°, §1.°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda,
CONSIDERANDO o teor da Notícia de fato nº 2019.0007979 no qual 
é narrado suposto maus tratos a idosa Júlia Bernardes Campos;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa 
dos interesses difusos e coletivos, em especial dos individuais 
indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição da República 
federativa do Brasil);
CONSIDERANDO que o artigo 74 do Estatuto do Idoso estabelece que 
compete ao Ministério Público instaurar procedimento administrativo, 
bem como propor ação civil pública e zelar pelo efetivo respeito aos 
direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO a consagração constitucional do direito à 
dignidade da pessoa humana, à vida, à liberdade, à igualdade e à 
segurança, como direitos e garantias fundamentais, nos termos do 
artigo 5ª, da Constituição federal de 1.988;
CONSIDERANDO constituir obrigação da família, da comunidade, 
da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, de 
acordo com o artigo 3º, da Lei 10.741, de 01 de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO que o presente Procedimento Administrativo 
possui prazo de 01 (um) ano para encerramento, podendo ser 
sucessivamente prorrogado pelo mesmo período, desde que haja 
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização 
de outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);
CONSIDERANDO que antes de seu encerramento, todavia, deve ser 
elaborado relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério 
Público, sem necessidade de remessa dos autos para homologação 
de arquivamento, devendo ser cientificado o noticiante da decisão 
de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e 
ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);
CONSIDERANDO que em vista dos fundamentos expostos e 
considerando as informações e documentos acostados, tem-
se por pertinente converter a presente NOTÍCIA DE fATO para 
o competente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a 
necessidade de realização de diligências adicionais tendentes a 
concluir a investigação, eis que ainda não se vislumbra nos autos 
os elementos necessários para adoção das medidas judiciais ou 
extrajudiciais cabíveis ao caso.
Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO
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1. Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema de processos 
extrajudiciais (E-ext), com as anotações e comunicações devidas, 
inclusive ao Conselho Superior do Ministério Público, afixando-se 
cópia de seu extrato no local de costume, enviando-o para publicação 
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público, nos termos do art. 
24, da Resolução CSMP nº 005/2018;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;
3. Nomear para secretariar os trabalhos, os servidores lotados na 4ª 
Promotoria de Justiça de Paraíso do Tocantins;
5.Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução no 174/2017, 
do CNMP;
6.Após, a conclusão.
Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

PARAISO DO TOCANTINS, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAISO DO TOCANTINS

920109 - DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0000898

Trata-se  de  Notícia  de  fato  encaminhada  pela  7ª  Promotoria  de  
Justiça  de  Porto  Nacional  o  qual     fora instaurada com o objetivo 
de averiguar a acerca da a oscilação no fornecimento de água no 
Setor Jardim América, desta urbe, a partir do termo de declarações 
da sra. Adriele Cristiane frança.
Preliminarmente, o Ministério Público expediu ofício à empresa BRK 
Ambiental requisitando informações das medidas que são adotadas 
para sanar os eventuais problemas na oscilação do abastecimento 
de água no  Setor Jardim América.
Na sequência, a empresa BRK Ambiental, que acompanha o sistema 
de abastecimento de água e todas as manutenções programadas 
são ou emergenciais para  que  não  tenha  impacto  substancial  aos  
consumidores; comunica-os acerca das interrupções programadas 
por SMS, redes sociais e à ATR com prazo de 72 horas de 
antecedência e em relação, às emergenciais, quando o prazo de 
regularização é superior a quatro horas; encaminhou o registro das 
reclamações registradas nos últimos 90 dias; e a oscilação apontada 
pela reclamante, refere-se à descarga elétrica na Barragem São 
João, que interrompeu a energia elétrica e bloqueou o gerador 
no dia 12/02/2020 às 03:00, o problema foi solucionado às 6:00, 
porém a água do reservatório não foi suficiente para abastecer a 
localidade, tendo sido adotadas algumas manobras para regularizar 
o fornecimento de água que ocorreu dia 13/02; em 15/02 o mesmo 
problema, mas na estação de abastecimento direta de Porto 
Nacional, ocorrendo situações pontuais de baixa pressão até o  total  
saneamento.
É o breve relatório.
Compulsando os autos, verifica-se que: a Notícia de Fato foi 

03ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

instaurada para apurar denúncia encaminhada  pela Ouvidoria à 
3ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional em razão da oscilação 
no fornecimento de água no Setor Jardim América; o Órgão 
Ministerial após efetuar diligência junto à BRK Ambiental constatou o 
saneamento da demanda.
Os autos devem ser arquivados, senão vejamos.
Consoante é sabido, a resolução nº 005/2018 no art. 2º estabelece que 
notícia de fato é qualquer demanda dirigida aos órgãos da atividade-
fim do Ministério Público, submetida à apreciação das Procuradorias 
e Promotorias de Justiça, conforme as atribuições das respectivas 
áreas de atuação, podendo ser formulada presencialmente ou não, 
entendendo-se como tal a realização de atendimentos, bem como a 
entrada de notícias, documentos, requerimentos ou representações.
Com efeito, ao ser cientificado do fato possivelmente lesivo no âmbito 
consumerista, o Ministério Público expediu ofício à BRK Ambiental.
A Empresa BRK Ambiental comunicou que: a falta de abastecimento 
de água ocorreu em razão de descargas elétricas na Barragem São 
João e na estação direta de Porto Nacional e em decorrência disso 
ocorreram situações de baixa pressão em determinadas localidades, 
porém as irregularidades foram sanadas.
Outrossim, comunicou ainda que quando as manutenções são 
programadas emite avisos aos consumidores  e  à Agência 
Tocantinense de Regulação e em casos emergenciais em que as 
irregularidades perduram mais de quatro horas também emite 
os comunicados e encaminhou o relatório das intercorrências 
registradas nos últimos 90 ( noventa dias).
No presente caso, nota-se que apesar de ocorrer oscilações no 
fornecimento de água, estas acontecem em situações pontuais e 
por vezes há ocasiões imprevisíveis, emergenciais, em que não há 
como controlar descargas elétricas que bloqueiam o gerador, o que 
interrompe a energia e o fornecimento de água, porém a empresa 
BRK adota as medidas necessárias para regularizar os problemas, 
com manutenções periódicas, e inclusive a prestação do referido 
serviço foi regularizada por completo em 15/02/2020.
Ora, se a pretensão era apurar a denúncia de prejuízo dos 
consumidores, em face da oscilação no  fornecimento de água no 
setor Jardim América, localizado em Porto Nacional, no entanto, 
após a expedição de ofício fora constatado a resolução da demanda 
em 15/02/2020, portanto, não há interesse no prosseguimento 
desta, bem como na conversão desta em procedimento preparatório 
ou inquérito civil, mormente quando não   se tem qualquer notícia 
concreta de lesão à direito que justifique a elaboração de futuro TAC 
ou ação civil pública.
Desta maneira, por todos os motivos supra citados o arquivamento 
do presente feito é a medida que se impõe.
Posto isso, PROMOVO O ARQUIVAMENTO DESTA NOTÍCIA DE 
fATO e determino:
1.  que seja notificada, para que tenha ciência dessa decisão, 
a declarante Adriele Cristiane frança;
2. que seja notificada, para que tenha ciência dessa decisão, a 
empresa BRK Ambiental.
3. em seguida, arquive-se.

PORTO NACIONAL, 17 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
GUILHERME GOSELING ARAÚJO
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